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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: AGU = Advocacia-Geral da União ou advogado-geral da União, a depender do contexto; APP = área de proteção permanente;
CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CNJ = Conselho Nacional de Justiça; CP = Código
Penal; CPP = Código de Processo Penal; CTN = Código Tributário Nacional; DF = Distrito Federal; DP = defensoria pública ou
defensor público, a depender do contexto; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; EIA = estudo de impacto ambiental; ICMS
= imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação; IPI = imposto sobre produtos industrializados; IPTU = imposto sobre a propriedade predial e
territorial urbana; IPVA = imposto sobre a propriedade de veículo automotor; ITR = imposto sobre a propriedade territorial rural;
MP = Ministério Público; RIMA = relatório de impacto ambiental; STF = Supremo Tribunal Federal, STJ = Superior Tribunal de
Justiça; SV = Súmula Vinculante; TCU = Tribunal de Contas da União; TRE = tribunal regional eleitoral; TSE = Tribunal Superior
Eleitoral.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

À luz das disposições legais e da jurisprudência acerca da vigência
e da eficácia da lei, assinale a opção correta.

A A norma declarada inconstitucional é nula ab origine e, em
regra, não se revela apta à produção de efeito algum, sequer o
de revogar a norma anterior, que volta a viger plenamente
nesse caso.

B As regras de direito intertemporal, segundo as quais as
obrigações devem ser regidas pela lei vigente ao tempo em que
se constituíram, não são aplicáveis quando a obrigação tiver
base extracontratual.

C O fato de, antes da entrada em vigor de determinada lei, haver
nova publicação de seu texto para simples correção não é
capaz, por si só, de alterar o prazo inicial de vigência dessa lei.

D Como, em regra, a lei vigora até que outra a modifique ou
revogue, lei nova que estabeleça disposições especiais a par
das já existentes revoga ou modifica a lei anterior.

E A repristinação ocorre com a revogação da lei revogadora e,
salvo disposição em contrário, é amplamente admitida no
sistema normativo pátrio.

QUESTÃO 2

A respeito das pessoas naturais e das pessoas jurídicas, assinale a
opção correta.

A O Código Civil não prevê hipótese de convalescência de
defeitos relativos ao ato de constituição de pessoa jurídica de
direito privado.

B De acordo com o que dispõe o Código Civil, se a
administração da pessoa jurídica vier a faltar por ato voluntário
ou involuntário do administrador, o juiz deverá nomear, de
ofício, administrador provisório.

C Para a aplicação da teoria da desconsideração da pessoa
jurídica, é imprescindível a demonstração de insolvência da
pessoa jurídica.

D O menor relativamente incapaz pode aceitar mandato,
independentemente da presença de assistente.

E Não se admite a invalidação de negócios jurídicos praticados
pela pessoa antes de sua interdição.

QUESTÃO 3

No que se refere aos negócios jurídicos, assinale a opção correta.

A De acordo com o Código Civil, o dolo do representante legal

ou convencional de uma das partes só obriga o representado a

responder civilmente até a importância do proveito que tiver.

B Todo negócio oneroso é bilateral, visto que a prestação de uma

das partes pressupõe contraprestação da outra.

C Todo contrato gratuito pode, por convenção das partes, ser

convertido em oneroso.

D O Código Civil considera nula a declaração de vontade se a

denominada reserva mental for conhecida da outra parte.

E Como o negócio jurídico nulo não é suscetível de confirmação

nem convalesce pelo decurso do tempo, não se prevê, na

ordem jurídica nacional, o instituto da conversão.

QUESTÃO 4

Em relação às obrigações, assinale a opção correta.

A Tratando-se de solidariedade passiva legal, admite-se a

renúncia tácita da solidariedade pelo credor em relação a

determinado devedor.

B Se, na transmissão das obrigações, o cedente, maliciosamente,

realizar a cessão do mesmo crédito a diversos cessionários, a

primeira cessão promovida deverá prevalecer em relação às

demais.

C Estipulada cláusula penal para o caso de total inadimplemento

da obrigação, o credor poderá exigir cumulativamente do

devedor a pena convencional e o adimplemento da obrigação.

D Nas denominadas obrigações in solidum, embora os liames

que unem os devedores aos credores sejam independentes, a

remissão da dívida feita em favor de um dos credores beneficia

os outros.

E Se, na obrigação de restituir coisa certa, sobrevierem

melhoramentos ou acréscimos à coisa restituível por acessão

natural, o credor deverá pagá-los ao devedor.
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QUESTÃO 5

A respeito das disposições aplicáveis a contratos de compra e

venda, assinale a opção correta.

A Na venda com reserva de domínio, o Código Civil estabelece

que o vendedor somente pode executar a referida cláusula após

a constituição do comprador em mora, mediante protesto de

título ou interpelação judicial ou extrajudicial.

B O direito de retrato não é suscetível de cessão por ato inter

vivos, mas é cessível e transmissível por ato causa mortis,

podendo os herdeiros e legatários exercê-lo somente no prazo

decadencial de três anos, contado da conclusão da compra e

venda.

C Nesse tipo de contrato, a fixação do preço pode ser deixada ao

arbítrio de terceiro designado pelos contratantes ou de uma das

partes.

D Na venda ad corpus, não havendo correspondência entre a

área efetivamente encontrada e as dimensões constantes do

documento, o comprador lesado poderá exigir o implemento da

área ou abatimento no preço.

E Denomina-se venda a contento a cláusula que sujeita o contrato

a condição suspensiva, produzindo efeitos somente após o

comprador se assegurar de que a coisa realmente possui as

qualidades garantidas pelo vendedor.

QUESTÃO 6

No que se refere a sociedades, assinale a opção correta.

A Segundo a jurisprudência, caso o administrador de uma

sociedade simples aliene bens dessa sociedade, exorbitando,

ao praticar esse ato, de seu mandato, o ato será anulado e o

adquirente terá o direito de exigir perdas e danos desse

administrador, mas não da sociedade.

B Se, em determinada sociedade simples, um dos sócios associar

estranho ao seu quinhão social sem o concurso dos demais

sócios, restará configurada subsociedade, o que é vedado pelo

ordenamento jurídico nacional.

C O ato de renúncia do administrador de sociedade limitada

torna-se eficaz em relação à sociedade e a terceiros a partir de

sua averbação e publicação.

D Se, diante de omissão do contrato social, sócio de sociedade

limitada ceder sua quota a outro sócio sem a autorização dos

demais, esse ato de cessão será nulo, visto que a subscrição dos

demais sócios é condição de validade e eficácia da cessão,

mesmo na hipótese de omissão do contrato.

E A pretensão de cooperativa de ser sócia de determinado tipo

societário não encontra amparo na ordem jurídica nacional, já

que a natureza de sociedade simples da cooperativa a impede

de ser sócia de qualquer tipo societário.

QUESTÃO 7

Com relação aos institutos da interpretação e da integração da lei,
assinale a opção correta.

A Segundo a doutrina, os princípios gerais do direito expressam-
se nas máximas jurídicas, nos adágios ou brocardos, sendo
todas essas expressões fórmulas concisas que representam
experiência secular, com valor jurídico próprio.

B A interpretação histórica tem por objetivo adaptar o sentido ou
a finalidade da norma às novas exigências sociais, em atenção
às demandas do bem comum.

C Implícito no sistema jurídico civil, o princípio segundo o
qual ninguém pode transferir mais direitos do que tem é
compreendido como princípio geral de direito, podendo ser
utilizado como meio de integração das normas jurídicas.

D No direito civil, não há doutrina que admita a hierarquia na
utilização dos mecanismos de integração das normas jurídicas
constantes no Código Civil.

E Não há distinção entre analogia legis e analogia juris, uma vez
que ambas se fundamentam em um conjunto de normas para a
obtenção de elementos que permitam sua aplicação em casos
concretos.

QUESTÃO 8

Com base na jurisprudência do STJ e na doutrina, assinale a opção
correta acerca dos institutos da posse e dos direitos reais.

A A confusão não extingue a hipoteca, pois a garantia pode
incidir em bem próprio.

B Um particular que ocupar, de boa-fé, lotes localizados em
terras públicas terá direito a indenização pelas benfeitorias
necessárias e úteis, sob pena de retenção.

C O penhor convencional, que só pode decorrer de ato entre
vivos, exige que as partes acordem sobre o valor e as
condições de pagamento.

D O direito real de uso é instituído pelas mesmas modalidades do
usufruto e, tal como este, pode ser cedido a título gratuito.

E A renúncia ao usufruto não alcança o direito real de habitação,
que decorre de lei e se destina a proteger o cônjuge
sobrevivente, mantendo-o no imóvel destinado à residência
da família.

QUESTÃO 9

Considerando as disposições legais e doutrinárias a respeito do
direito de família, assinale a opção correta.

A Tanto o casamento nulo quanto o anulável requerem, para a
sua invalidação, pronunciamento judicial em ação própria,
visto que ao juiz é vedado declarar de ofício a invalidade.

B Os pais que tenham consentido, mediante ato escrito,
casamento de filho menor de dezoito anos de idade poderão
revogar a autorização, inclusive durante a celebração do
casamento, desde que por ato escrito.

C É admitida a alteração de regime de bens entre os cônjuges,
independentemente de autorização judicial.

D De acordo com o Código Civil, a relação concubinária mantida
simultaneamente ao matrimônio gera, após o seu encerramento,
direito a indenização e direitos hereditários.

E No denominado casamento religioso com efeitos civis, o
registro tem natureza meramente probatória, não constituindo
ato essencial para a atribuição dos efeitos civis.
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QUESTÃO 10

Com base no disposto no Código Civil e considerando o
entendimento do STJ no que se refere às sucessões, assinale a
opção correta.

A O prazo de decadência para impugnar a validade do testamento
é de cinco anos, contado da abertura da sucessão.

B Caso o bem sonegado não esteja mais em poder do sonegador,
por ter sido por ele alienado, o juiz deverá, em ação de
sonegados, declarar nula a alienação.

C O direito de exigir a colação dos bens recebidos a título de
doação em vida do de cujus é privativo dos herdeiros
necessários, visto que a finalidade do instituto é resguardar a
igualdade das legítimas.

D O ato de aceitação da herança é revogável, e o de renúncia a
ela, irrevogável.

E A incapacidade superveniente do testador invalida o
testamento.

QUESTÃO 11

Lauro ajuizou contra Elias ação sob o procedimento
comum ordinário, com o objetivo de anular contrato que este
assinara com Júlio para a construção de uma casa. Afirmou, na peça
inicial, que, sendo sócio de Júlio, a execução dos serviços poderia
levar seu sócio a dificuldades financeiras capazes de prejudicar sua
atividade empresarial. Alegou, ainda, que o contrato seria nulo por
erro substancial.

Nessa situação hipotética,

A o juiz deve ordenar a emenda da inicial, para que se substitua
Lauro por Júlio.

B a inicial deve ser indeferida, visto Lauro carece de legitimidade
ad causam.

C o juiz deve determinar a inclusão de Júlio no polo ativo da
ação.

D a inicial deve ser indeferida por ausência de possibilidade
jurídica do pedido.

E a inicial não apresenta defeitos e deverá ser recebida, e o réu,
citado.

QUESTÃO 12

Lucas, advogado de Leila, requereu em juízo o
cumprimento de sentença que condenara Paulo a lhe pagar
honorários advocatícios de 20% do valor da condenação em ação
de reparação de danos movida por Leila. No requerimento, Lucas
fez referência ao valor pretendido e apontou a desnecessidade de
cálculos em planilha, por ser o valor apurável mediante simples
operação matemática.

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção correta.

A O pedido de Lucas deve ser deferido mesmo sem cálculos em
planilha, porque o valor pretendido foi explicitado na sentença
favorável a Leila.

B O juiz deve determinar que Lucas apresente a planilha de
cálculos, documento necessário ao procedimento.

C O juiz deve indeferir o pedido de Lucas devido à ausência da
planilha de cálculos, já que não é possível emendar o pedido
nessa etapa do processo.

D O juiz deve conferir a Lucas prazo para requerimento de prévia
liquidação da sentença proferida em favor de Leila.

E O requerimento de cumprimento de sentença é inapropriado,
pois esse tipo de ação não se presta à cobrança de honorários
advocatícios.

QUESTÃO 13

Um locador ajuizou contra seu locatário ação com o
objetivo de revisão dos aluguéis previstos no contrato. Após obter
êxito na sentença, da qual não foi interposto recurso, o locador
vendeu o imóvel para outra pessoa, que, tão logo assumiu a posse
indireta do bem, propôs nova ação revisional contra o locatário, sob
a alegação de que o índice apontado na primeira sentença não
resultara em correção economicamente interessante do aluguel. 

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A nova demanda não é admissível, porque não é fundamentada
em modificação capaz de justificar revisão dos aluguéis.

B A admissibilidade da nova demanda justifica-se pelo fato de o
autor ser terceiro em relação ao julgado anterior.

C A pretensão de nova revisão não pode ser deferida, porque
deveria ter sido feita por simples petição anexada aos autos da
primeira ação.

D A nova demanda não encontra óbice na coisa julgada, porque
se trata de relação de trato sucessivo.

E A nova demanda será impossível se já tiverem decorrido mais
de dois anos do trânsito em julgado da primeira sentença.

QUESTÃO 14

Em determinada ação judicial, o réu, ao apresentar
contestação, juntou aos autos laudo emitido pelo departamento de
engenharia civil de conceituada instituição privada de ensino
superior.

Nessa situação, o referido laudo é considerado

A prova pericial, garantindo a lei processual ao julgador a
possibilidade de dispensar o procedimento para produção da
perícia, conforme seu juízo.

B documento particular que simplesmente prova que as
declarações nele contidas são verdadeiras em relação aos
signatários. 

C prova ilícita, por ferir a regra processual de produção de
provas, devendo, por isso, ser desentranhado.

D prova pericial, devido ao fato de ter sido elaborado por
instituição de ensino superior, e não, por perito particular.

E tão somente prova testemunhal dos fatos nele relatados, visto
que foi apresentado em momento inapropriado à produção de
prova técnica.

QUESTÃO 15

Com relação às exceções, assinale a opção correta.

A É possível a sua apresentação pelo autor, inclusive no que se
refere à incompetência relativa.

B Por serem defesas processuais típicas, as exceções podem pôr
termo prematuro à relação processual.

C As exceções referem-se a pressupostos processuais subjetivos
atinentes à pessoa do juiz ou à sua competência.

D Como são formas de resposta típicas do réu, o autor pode
recorrer a elas apenas na hipótese de reconvenção.

E Sua apresentação deve ocorrer no prazo da resposta, sob pena
de preclusão.
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QUESTÃO 16

Em ação iniciada sob o rito ordinário, o autor requereu a
condenação do réu ao pagamento do preço previamente ajustado
pela entrega de uma máquina agrícola. De acordo com a inicial,
fora firmado contrato para venda da máquina e de um automóvel.
No entanto, mesmo após a entrega do primeiro objeto, o comprador
não teria cumprido a obrigação de pagar o preço.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Como o contrato envolve prestação periódica, o juiz pode
incluir na condenação o pagamento do valor ajustado pela
venda do automóvel.

B Se não houver, na inicial, pedido de condenação a pagamento
de juros legais, não pode o juiz incluir tal condenação na
sentença.

C Dada a natureza da obrigação, o juiz deve assegurar ao réu a
possibilidade de cumprir sua prestação de outro modo.

D Trata-se de situação de descumprimento de obrigação
contratual, e o juiz pode proferir sentença ilíquida, por lhe ser
impossível prever as consequências da inadimplência.

E Diante do pedido, o juiz deve, em caso de procedência, ater-se
à condenação do réu ao pagamento do valor ajustado.

QUESTÃO 17

Considerando que dois estrangeiros, casados em seu país de origem
e residentes no Brasil, ajuízem ações de divórcio tanto em seu país
quanto no Brasil, assinale a opção correta.

A A existência de sentença no exterior não afetará a ação
ajuizada no Brasil.

B A justiça brasileira não será competente para julgar a ação
ajuizada no Brasil.

C As duas ações tramitarão independentemente.
D A ação ajuizada no Brasil, se posterior, deverá ser extinta, por

força de litispendência.
E O julgamento de uma das ações implicará a extinção da

segunda, em razão de coisa julgada.

QUESTÃO 18

Após a aquisição de determinado imóvel, o comprador
ajuizou contra o vendedor ação de imissão na posse. Realizada a
citação, mas ainda antes de a resposta ser apresentada, o comprador
soube que a situação financeira do vendedor sofrera rápida e severa
deterioração, o que tornava improvável que este pudesse reparar
qualquer dano causado ao imóvel no curso da ação.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Deverá o autor aguardar a apresentação da réplica à
contestação para pedir a antecipação da tutela jurisdicional.

B Por ser certa a incapacidade do réu de arcar com as
consequências negativas da manutenção de sua posse sobre o
bem, justifica-se o julgamento antecipado da lide.

C Não será possível a antecipação da tutela jurisdicional, porque,
diante da possibilidade de imissão na posse, ocorre a
irreversibilidade jurídica da medida.

D Dada a situação econômica do réu, o autor poderá requerer a
antecipação da tutela jurisdicional mediante petição fundada no
receio de dano de difícil reparação.

E Não será possível pedido de antecipação da tutela jurisdicional,
por ser de rito especial a ação de imissão na posse.

QUESTÃO 19

No que concerne ao recurso adesivo, assinale a opção correta.

A O julgamento de mérito do recurso principal não interfere na
admissibilidade do recurso adesivo, embora a análise da
admissibilidade o faça.

B Ocorre recurso adesivo cruzado quando uma das partes
interpõe, simultaneamente, recurso extraordinário e recurso
especial na forma adesiva.

C Se o recurso principal for interposto por terceiro prejudicado,
não é possível à parte sucumbente interpor recurso adesivo a
este.

D A parte que já apresentou recurso principal contra um dos
capítulos desfavoráveis da sentença pode utilizar recurso
adesivo contra os demais capítulos se a parte contrária também
interpuser recurso principal.

E A parte deve interpor recurso adesivo no prazo previsto para
contrarrazões e no mesmo momento da apresentação destas.

QUESTÃO 20

Ao propor ação cautelar de arresto, o requerente
argumentou que o requerido tentava ausentar-se furtivamente do
domicílio.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Além de comprovar a tentativa do requerido de ausentar-se de
seu domicílio, o requerente deve apresentar prova de estar em
curso demanda executiva contra aquele.

B A medida cautelar de arresto impede a alienação dos bens
atingidos, pois retira a sua disponibilidade. 

C Por estar fundado em uma das hipóteses legais de deferimento
da medida, que é a transferência furtiva do domicílio, a
procedência do pedido não depende da prova do risco da
demora.

D Embora se verifique que a transferência de domicílio por parte
do requerido é motivada por caso fortuito ou força maior, não
há óbice ao deferimento da medida cautelar.

E Caso seja deferida a medida cautelar, o requerente terá a
fruição plena dos bens arrestados até que se encerre a ação
principal ou que ocorra fato novo.

QUESTÃO 21

De acordo com o previsto no CDC, constitui direito básico do
consumidor

A a modificação de cláusulas contratuais que estabeleçam
prestações excessivamente onerosas e que acarretem extrema
vantagem para uma das partes no caso de acontecimentos
extraordinários e imprevisíveis.

B a garantia de responsabilidade solidária no que se refere a
ofensas cometidas por mais de um autor, caso em que todos
os envolvidos deverão responder pela reparação dos danos
previstos nas normas de consumo, de acordo com sua
culpabilidade.

C  a adequada, eficaz e contínua prestação dos serviços públicos
em geral.

D a facilitação da defesa dos seus direitos de consumidor,
inclusive com a inversão do ônus da prova a seu favor, no
âmbito civil, quando o juiz julgar procedente a alegação ou
quando o consumidor for considerado necessitado, de acordo
com as regras ordinárias de experiência.

E o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas
à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais,
individuais, coletivos ou difusos, assegurada proteção jurídica,
administrativa e técnica aos necessitados.
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QUESTÃO 22

A respeito de publicidade, propaganda e das práticas abusivas nas
relações de consumo, assinale a opção correta.

A É vedada ao fornecedor de produtos ou serviços, entre outras
práticas abusivas, a execução de serviços sem a prévia
elaboração de orçamento e autorização expressa do
consumidor, ainda que decorrentes de práticas anteriores entre
as partes.

B Consoante entendimento do STJ, a cobrança, pela mesma
mercadoria, de preços distintos de acordo com a forma de
pagamento — um para o efetuado em espécie e outro para o
efetuado com cartão de crédito — não constitui prática
abusiva.

C Incluem-se entre os princípios da publicidade previstos no
CDC o princípio da identificação da mensagem publicitária; o
da vinculação contratual da publicidade; o da veracidade da
publicidade; o do ônus da prova a cargo do fornecedor; o da
transparência da fundamentação da publicidade; e o da
correção do desvio publicitário.

D Caracteriza-se como enganosa a publicidade capaz de induzir
o consumidor a erro, seja por comissão, quando nela se afirme
algo que, na verdade, não existe, seja por omissão, quando nela
se deixe de informar dado do produto ou serviço; considera-se
abusiva a publicidade que, falsa, fira a vulnerabilidade do
consumidor, mediante elementos e circunstâncias que ofendam
valores básicos de toda a sociedade.

E Os termos publicidade e propaganda são tratados, no âmbito
do direito do consumidor, como sinônimos, já que se
relacionam à atividade voltada a tornar conhecido produto ou
serviço a fim de aproximar consumidor e fornecedor e
promover lucro na atividade comercial.

QUESTÃO 23

No que se refere à defesa, em juízo, do consumidor, assinale a
opção correta.

A São legitimados para atuar em juízo na defesa coletiva do
consumidor o MP, a DP, a União, os estados, os municípios e
o DF e qualquer associação legalmente constituída há pelo
menos um ano, dispensada, nesse caso, a autorização de
assembleia.

B Nas ações coletivas de que trata o CDC, ainda que não ocorra
adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e
quaisquer outras despesas, a associação autora, no caso de
improcedência, deve ser condenada ao pagamento de
honorários de advogados, custas e despesas processuais.

C No caso de ação para cumprimento de obrigação de fazer ou
não fazer, a conversão da obrigação em perdas e danos
somente pode ocorrer se o autor assim tiver optado ou se for
impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado
prático equivalente ao do adimplemento.

D Os interesses ou direitos difusos são transindividuais, de
natureza indivisível, e seus titulares, pessoas indeterminadas e
ligadas por circunstâncias de fato; por outro lado, os interesses
ou direitos individuais homogêneos, também indivisíveis,
decorrem de origem jurídica comum.

E Para a defesa dos direitos e interesses do consumidor, são
admissíveis apenas as espécies de ações previstas no CDC.

QUESTÃO 24

Assinale a opção correta com base no entendimento sumulado pelo
STJ a respeito da aplicação do CDC no que se refere a fornecedor
e práticas abusivas.

A O CDC não é aplicável à relação jurídica entre a entidade de
previdência privada e seus participantes.

B O CDC não se aplica aos contratos de plano de saúde. 
C Nos contratos bancários, é possível ao julgador conhecer de

ofício a abusividade das cláusulas.
D Nos contratos bancários posteriores ao CDC, incide a multa

moratória nele prevista.
E Não é abusiva cláusula contratual de plano de saúde que limite

no tempo a internação hospitalar do segurado.

QUESTÃO 25

Assinale a opção correta de acordo com a jurisprudência do STJ no
que tange ao direito do consumidor. 

A Por força de vedação prevista em lei, o MP não possui
legitimidade para promover ação civil pública na defesa de
direitos dos consumidores de energia elétrica.

B O critério a ser adotado para determinar a relação de consumo
é o maximalista; desse modo, para se caracterizar como
consumidora, a parte deve ser destinatária econômica final do
bem ou do serviço adquirido.

C No contrato de fornecimento de energia elétrica, a
concessionária não pode repassar às faturas a serem pagas pelo
consumidor o valor da contribuição ao Programa de Integração
Social e o da contribuição para financiamento da seguridade
social por ela devidos.

D À cobrança de indenização securitária não se aplica a
responsabilidade solidária decorrente de danos ao consumidor,
pois a pretensão diz respeito à exigência do próprio serviço, e
não, a responsabilidade por fato do serviço.

E Considere que uma sociedade empresária efetue a compra de
uma retroescavadeira usada para ser empregada em suas
atividades negociais. Nessa situação, são aplicáveis as regras
do CDC.

QUESTÃO 26

Considerando a jurisprudência do STJ, assinale a opção correta
acerca de fornecedor, proteção contratual e responsabilidade. 

A Empresa jornalística não pode ser responsabilizada pelos
produtos ou serviços oferecidos por seus anunciantes,
sobretudo quando não se infira ilicitude dos anúncios.

B A composição civil judicial entre consumidor e fornecedor
e(ou) prestador de serviços afasta a imposição de multa
aplicada por órgão de proteção e defesa do consumidor.

C Em contrato de arrendamento, considera-se abusiva cláusula
contratual que obrigue o arrendatário a contratar seguro em
nome do arrendante, cabendo àquele o dever de conservar o
bem e, portanto, de arcar com os riscos e encargos inerentes.

D Se uma revendedora de máquinas e equipamentos firmar
contrato com transportadora para o transporte de um gerador
de energia, restará configurada relação de consumo.

E Em caso de rescisão de promessa de compra e venda de imóvel
ainda em construção, é legítima cláusula contratual que
determine a restituição das parcelas somente ao término da
obra.
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QUESTÃO 27

Ainda acerca do direito do consumidor, assinale a opção correta.

A Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode
o consumidor exigir, imediatamente, a substituição do produto
por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso,
sempre que, em razão da extensão do vício, a substituição
das partes viciadas puder comprometer a qualidade ou as
características do produto, diminuir-lhe o valor ou se tratar de
produto essencial.

B Considere que determinado consumidor tenha adquirido, em
compra por telefone, uma coletânea de CDs e, três dias após o
recebimento dos CDs, desista da compra. Nessa situação, o
valor pago deverá ser devolvido ao consumidor, descontados
os gastos com a correspondência de retorno.

C Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos
causados por fato do produto ou do serviço, iniciando-se a
contagem do prazo a partir do conhecimento do dano.

D Ao comerciante cabe prestar as informações adequadas
relativas à proteção à saúde e à segurança dos consumidores,
por meio de impressos distribuídos nos estabelecimentos
comerciais, mesmo no caso de venda de produtos industriais.

E Consideram-se defeituosos os produtos cujo prazo de validade
esteja vencido, assim como os deteriorados, avariados,
falsificados, corrompidos, fraudados, nocivos à vida ou à
saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as
normas regulamentares de fabricação e distribuição.

QUESTÃO 28

No que se refere à colocação de criança ou adolescente em família
substituta, assinale a opção correta.

A Salvo expressa e fundamentada determinação judicial em
contrário, ou se a medida for aplicada em preparação para
adoção, o deferimento da guarda de criança ou adolescente a
terceiros não impede que os pais exerçam o seu direito de
visita nem que cumpram o dever de lhe prestar alimentos.

B O deferimento da tutela do menor a pessoa maior de
dezoito anos incompletos pressupõe prévia decretação da perda
ou suspensão do poder familiar e não implica dever de guarda,
o que só se efetiva após os dezoito anos completos.

C A adoção, medida excepcional e irrevogável, concedida apenas
quando esgotados os recursos de manutenção da criança ou do
adolescente na família natural ou extensa, pode ser realizada
mediante procuração.

D Na colocação da criança ou do adolescente em família
substituta, somente este, cuja opinião deve ser devidamente
considerada, deve ser previamente ouvido por equipe
interprofissional, respeitado o seu grau de compreensão sobre
as implicações dessa medida. 

E A colocação de criança ou de adolescente em família substituta
estrangeira constitui medida excepcional, admissível nas
modalidades de adoção, guarda e tutela.

QUESTÃO 29

Assinale a opção correta com base no que dispõe o ECA a

respeito de ato infracional, medidas socioeducativas, entidades

de atendimento e direito à saúde.

A As entidades governamentais de atendimento ao menor que

descumprirem as obrigações relacionadas ao desenvolvimento

de programas de internação estão sujeitas às seguintes

penalidades: advertência, suspensão total do repasse de verbas,

interdição das unidades ou suspensão do programa.

B As entidades não governamentais de atendimento a crianças e

adolescentes somente podem funcionar depois de registradas

no conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente,

que deve comunicar o registro, cuja validade máxima é de

quatro anos, ao conselho tutelar e ao juiz da localidade.

C Nenhum adolescente pode ser privado de sua liberdade senão

em flagrante de ato infracional, permitindo-se a sua prisão

preventiva ou temporária desde que decretada por ordem

escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente.

D O prazo máximo da internação provisória do adolescente, para

a aplicação de medida socioeducativa, é de até sessenta dias,

constituindo a privação da liberdade verdadeira medida

cautelar.

E As situações de suspeita ou confirmação de maus-tratos

contra criança ou adolescente devem ser imediata e

concomitantemente informadas ao MP, ao juiz da localidade e

ao conselho tutelar, sem prejuízo de outras providências.

QUESTÃO 30

Com relação às medidas socioeducativas, assinale a opção correta.

A O regime de semiliberdade pode ser determinado, desde o

início, pelo prazo máximo de seis meses, como forma de

transição para o meio aberto, possibilitada a realização de

atividades externas, independentemente de autorização

judicial.

B Verificada a prática de ato infracional por adolescente, a

autoridade competente poderá exigir do menor infrator a

obrigação de reparar o dano por meio de trabalho necessário

prestado a instituição mantida pelo setor público.

C A medida de advertência poderá ser aplicada à criança ou ao

adolescente sempre que houver prova da autoria e da

materialidade da infração.

D A prestação de serviços comunitários consiste na realização de

tarefas gratuitas de interesse geral, por período não excedente

a quarenta e cinco dias, em entidades assistenciais, hospitais,

escolas e estabelecimentos congêneres, bem como em

programas comunitários ou governamentais.

E A medida de liberdade assistida deve ser fixada pelo prazo

mínimo de seis meses, podendo a qualquer tempo ser

prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvidos

o orientado, o MP e o DP.
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QUESTÃO 31

Considerando o que dispõe o ECA a respeito da medida de
internação, assinale a opção correta.

A A desinternação deve ser precedida de autorização judicial,
ouvidos o MP e o DP. 

B A medida de internação restringe-se aos casos de ato
infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a
pessoa.

C A internação deve ser cumprida em entidade exclusiva para
adolescentes, no mesmo local destinado ao abrigo, atendida
rigorosa separação por critérios de idades, compleição física e
gravidade da infração.

D Durante a internação, medida excepcional, não é permitida a
realização de atividades externas, salvo expressa determinação
judicial em contrário.

E A internação não comporta prazo determinado, devendo ser
reavaliada a sua manutenção, mediante decisão fundamentada,
no máximo a cada seis meses.

QUESTÃO 32

No que se refere ao conselho tutelar, assinale a opção correta.

A O processo de escolha dos membros do conselho tutelar é
estabelecido por lei estadual.

B São impedidos de servir no mesmo conselho: marido e mulher;
ascendentes e descendentes até o segundo grau; sogro e genro
ou nora; irmãos; cunhados, durante o cunhadio; tio e sobrinho;
bem como padrasto ou madrasta e enteado.

C O conselho tutelar constitui órgão permanente e autônomo,
não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente.

D Em cada estado, deve haver, no mínimo, um conselho tutelar,
composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade
local para mandato de cinco anos, permitida uma reeleição.

E Para a candidatura a membro do conselho tutelar, são exigidos
os seguintes requisitos: reconhecida idoneidade moral; idade
superior a trinta e cinco anos; residência no município onde se
localiza o conselho.

QUESTÃO 33

Com relação à competência da justiça da infância e da juventude,
assinale a opção correta.

A Compete ao juízo menorista conhecer da ação de
regulamentação de visitas.

B As ações judiciais de competência da justiça da infância e da
juventude sujeitam-se, como regra, a custas e emolumentos.

C A competência da justiça é determinada pelo lugar onde se
encontre a criança ou o adolescente, independentemente de
serem conhecidos o domicílio e a identidade dos pais ou
responsável.

D No caso de ato infracional, são competentes para o processo e
o julgamento da ação tanto a autoridade do lugar em que o ato
foi praticado quanto a do lugar onde se produziu ou deveria
ter-se produzido o resultado.

E Nas hipóteses de aplicação das medidas de proteção a criança
ou adolescente, a justiça da infância e da juventude é
competente para conhecer de ações de alimentos.

QUESTÃO 34

Assinale a opção correta a respeito de procedimentos previstos no

ECA.

A Havendo motivo grave, poderá o juiz, independentemente

da oitiva do MP, decretar, liminar ou incidentalmente, a

suspensão do poder familiar até o julgamento definitivo da

causa, ficando a criança ou adolescente confiado a pessoa

idônea, mediante termo de responsabilidade.

B No pedido de modificação de guarda, é dispensável a oitiva

da criança e do adolescente.

C O prazo máximo para conclusão do procedimento de perda ou

suspensão do poder familiar é de cem dias.

D O adolescente apreendido por força de ordem judicial ou em

flagrante de ato infracional deve ser, desde logo, encaminhado

à autoridade judiciária.

E O procedimento para a perda ou suspensão do poder familiar

inicia-se por provocação do MP ou de quem tenha legítimo

interesse.

QUESTÃO 35

Em relação aos crimes, infrações administrativas e procedimentos,

bem como ao direito à profissionalização e à proteção do trabalho,

assinale a opção correta de acordo com o que dispõe o ECA.

A Em caso de apuração de ato infracional atribuído a

adolescente, o prazo máximo e improrrogável para a conclusão

do procedimento, estando o adolescente internado

provisoriamente, será de quarenta e cinco dias.

B A internação de adolescente infrator decretada ou mantida

pelo juiz deve ser cumprida em estabelecimento prisional

com condições adequadas para abrigar adolescentes.

C É vedado trabalho noturno realizado entre as vinte e

quatro horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte a

adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de

trabalho, aluno de escola técnica, assistido em entidade

governamental ou não governamental.

D Constitui crime vender ou locar a criança ou a adolescente

programação em vídeo em desacordo com a classificação

atribuída pelo órgão competente.

E A maioria dos crimes definidos nesse estatuto é de ação

pública incondicionada.
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BLOCO II

QUESTÃO 36

Assinale a opção correta a respeito do dolo. 

A O estudo do tipo subjetivo dos crimes dolosos tem por objeto
o dolo, elemento subjetivo geral, excluído nas hipóteses de erro
de tipo, sendo as intenções, tendências ou atitudes pessoais
elementos subjetivos especiais existentes em conjunto com o
dolo em determinados delitos.

B Considere que, durante a formação de uma tempestade, Lino
tenha convencido Jorge a visitar determinada floresta na
esperança de que um raio o atingisse de forma letal. Considere,
ainda, que, de fato, Jorge tenha sido, na ocasião, atingido por
um raio e falecido como consequência. Nesse caso, Lino deve
responder pelo delito de homicídio na modalidade dolo
eventual. 

C Os elementos normativos do tipo legal doloso, como os
conceitos jurídicos empregados pelo legislador, não devem ser
apreendidos conforme o seu significado comum, segundo uma
valoração paralela ao nível do leigo, e sim, no sentido da
definição jurídica respectiva.

D As teorias do consentimento, da indiferença e da vontade de
evitação não comprovada adotam, em relação ao dolo eventual,
critérios fundados na representação, sendo o dolo eventual
definido na teoria da vontade de evitação não comprovada
como a atitude de aprovação do resultado típico previsto como
possível, que deve agradar ao autor.

E Suponha que, com intenção de fraudar o seguro que contratara,
Mauro tenha instalado explosivos em embarcação de sua
propriedade e detonado o dispositivo de explosão por meio de
controle remoto antes de uma viagem programada. Suponha,
ainda, que, em decorrência da explosão, a embarcação tenha
sido destruída e a tripulação, morta. Nesse caso, com relação à
conduta de Mauro, fica caracterizado o dolo de primeiro grau,
ainda que as mortes não tenham sido por ele desejadas.

QUESTÃO 37

A respeito do concurso de pessoas, assinale a opção correta. 

A É aplicável a teoria do domínio do fato para o estabelecimento
da distinção entre coautoria e participação, considerando-se
coautor aquele que presta contribuição independente, essencial
à prática do delito, não obrigatoriamente em sua execução.

B A teoria do domínio do fato, segundo doutrina majoritária,
prevalece atualmente no ordenamento jurídico brasileiro,
especialmente por explicar satisfatoriamente o concurso de
agentes nos crimes culposos e dolosos. 

C Segundo entendimento da doutrina majoritária, o concurso
eventual de delinquentes só é compatível com os chamados
delitos plurissubjetivos.

D Em relação à autoria, consoante a teoria unitária, todos os
participantes do evento delituoso são considerados autores,
não existindo a figura do partícipe.

E No CP, é adotada, em relação ao estudo da autoria, a teoria
restritiva, na sua específica vertente objetivo-material, segundo
a qual somente é considerado autor aquele que pratica o núcleo
do tipo.

QUESTÃO 38

Em relação à culpabilidade, assinale a opção correta. 

A A impossibilidade de repasse de contribuições previdenciárias
descontadas dos empregados em decorrência de crise
financeira da empresa não constitui, sequer em tese, causa
supralegal de exclusão da culpabilidade, consubstanciada na
inexigibilidade de conduta diversa, segundo entendimento
pacificado no âmbito do STJ. 

B Caracteriza erro de proibição escusável o fato de o agente não
poder conhecer a ilicitude do fato em face das circunstâncias
do caso concreto. Tal erro exclui a potencial consciência da
ilicitude, e, por consequência, a culpabilidade somente se
justifica se o agente não tiver condições de conhecer a ilicitude
de seu comportamento a partir de um juízo técnico-jurídico, e
não apenas de um juízo leigo. 

C Respaldada no CP, que prevê a inexigibilidade de conduta
diversa como causa geral de exclusão da culpabilidade, a
jurisprudência do STJ albergou como fundamento para a
absolvição de acusado de falsificação de passaporte a tese de
que seria inexigível conduta diversa do réu, que passava por
dificuldades financeiras e buscava melhores condições de
sobrevivência no exterior.

D De acordo com a teoria psicológico-normativa, a culpabilidade
exige dolo e culpa, elementos psicológicos identificados no
autor, e reprovabilidade, juízo de valor sobre o fato, condição
considerada existente caso o agente tenha a consciência da
ilicitude de sua conduta, ou, ao menos, possa ter tal
conhecimento. 

E Consoante a teoria psicológica da culpabilidade, o dolo e a
culpa pertencem à conduta, e os elementos normativos formam
a culpabilidade, que passa a ser, assim, a reprovabilidade da
conduta típica e antijurídica de acordo com os limites traçados
pelo ordenamento jurídico de cada sociedade. 

QUESTÃO 39

A respeito dos crimes definidos na lei de combate às drogas e na de
combate aos crimes ambientais, assinale a opção correta.

A Segundo a jurisprudência do STJ, deve incidir a circunstância
atenuante da confissão espontânea caso o acusado por tráfico
de drogas confesse ser apenas usuário, dada a existência de
nexo etiológico entre as condutas. 

B Atendidos os requisitos legais, não há fundamento para
impedir a substituição da reprimenda corporal por penas
restritivas de direitos àquele que pratica o delito de tráfico de
drogas. 

C Aceita-se a responsabilização penal da pessoa jurídica em
crimes ambientais, independentemente de ser ela denunciada
em coautoria a pessoa física que tenha agido com elemento
subjetivo próprio na mesma infração penal.

D A emissão, em bares, de sons e ruídos muito acima do volume
permitido constitui infração penal ambiental descrita na lei de
regência como poluição de natureza geral, passível de causar
danos à saúde humana.

E Em se tratando de crime de tráfico de drogas, não se
consideram, para a fixação da pena, com preponderância
sobre o previsto no art. 59 do CP, a natureza e a quantidade
da substância entorpecente.
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QUESTÃO 40

A respeito das penas e das medidas de segurança, assinale a opção
correta. 

A Não se admite a concessão do trabalho externo desde o início
do cumprimento da pena a condenado em regime semiaberto,
ainda que verificadas condições pessoais favoráveis, no caso
concreto, pelo juízo das execuções penais, sendo necessário o
cumprimento de percentual mínimo da pena antes da concessão
da benesse ao sentenciado. 

B Medida de segurança não constitui espécie do gênero sanção
penal, sendo sua finalidade exclusivamente preventiva, ou seja,
destina-se a evitar que o agente que demonstre periculosidade
volte a delinquir. 

C No CP, adota-se, em relação à aplicação das penas, o chamado
sistema duplo binário, sendo indevida a aplicação cumulativa
e simultânea de pena tipicamente criminal e medida de
segurança ao mesmo réu. 

D Se o réu estiver cumprindo pena no regime semiaberto e este se
tornar incompatível em razão da soma de nova pena por outro
crime, deverá o magistrado proceder à regressão do acusado ao
regime fechado e, ao unificar as penas, deve abater do tempo
efetivamente cumprido pelo réu o lapso temporal para a
concessão da progressão.

E Na falta de vagas em estabelecimento compatível ao regime
fixado na condenação, não configura constrangimento ilegal a
submissão do réu ao cumprimento de pena em regime mais
gravoso, devendo ele cumprir a reprimenda sob esse regime até
o surgimento de vaga em outro regime compatível com o
decreto condenatório. 

QUESTÃO 41

A respeito da relação de causalidade, assinale a opção correta. 

A Considere que Márcia, com intenção homicida, apunhale as
costas de Sueli, a qual, conduzida imediatamente ao hospital,
faleça em consequência de infecção hospitalar, durante o
tratamento dos ferimentos provocados com o punhal. Nesse
caso, Márcia responderá por tentativa de homicídio. 

B O nexo causal consiste em mera constatação acerca da
existência de relação entre conduta e resultado, tendendo a sua
verificação apenas às leis da física, mais especificamente, da
causa e do efeito, razão pela qual a sua aferição independe de
qualquer apreciação jurídica, como a verificação da existência
de dolo ou culpa por parte do agente. 

C Suponha que Jean, pretendendo matar seu desafeto Rui,
tenha-lhe desferido dois tiros, que, apesar de atingirem a
vítima, não tenham sido a causa da morte de Rui, que faleceu
em decorrência do fato de ter ingerido veneno, de forma
voluntária, dez minutos antes dos disparos. Nesse caso, Jean
não responderá por nenhuma conduta típica. 

D Considere que a residência de Sara, idosa com setenta e
cinco anos de idade, seja invadida por um assaltante, e Sara,
assustada, sofra um ataque cardíaco e morra em seguida. Nesse
caso, considerando-se o fato de a vítima ser idosa e o de que o
agente tivesse conhecimento dessa condição, o ataque cardíaco
será uma causa concomitante e relativamente independente à
ação do agente, devendo este responder por tentativa de
homicídio. 

E Suponha que Mara, com intenção homicida, desfira dois tiros
em Fábio e que, por má pontaria, acerte apenas o braço da
vítima, a qual, conduzida ao hospital, faleça em consequência
de um desabamento. Nesse caso, Mara deverá responder por
homicídio doloso consumado. 

QUESTÃO 42

A respeito dos crimes de preconceito racial (Lei n.º 7.716/1989) e
contra a pessoa, assinale a opção correta.

A O delito de rixa resta configurado ainda que definida a posição
dos contendores, não respondendo pela forma qualificada
desse delito o participante que sofra lesão grave, sob pena de
caracterização de bis in idem. 

B Suponha que o diretor de recursos humanos de uma
concessionária de serviço público obste, por discriminação
religiosa, a promoção funcional de um subordinado seu. Nesse
caso, o referido diretor não praticará conduta penalmente
típica, mas infração, a ser apurada no âmbito administrativo.

C No crime de homicídio, é impossível a coexistência da
qualificadora do motivo torpe com qualquer atenuante inserida
na parte geral do CP, não podendo estas, assim, concorrer no
mesmo fato.

D Por incompatibilidade axiológica e por falta de previsão legal,
o homicídio qualificado-privilegiado não integra o rol dos
denominados crimes hediondos.

E Para a configuração penal do delito de injúria, não se exige o
elemento subjetivo consistente no dolo de ofender na
modalidade de dolo específico, sendo suficiente, para a
caracterização da figura típica, a presença do chamado dolo
genérico. 

QUESTÃO 43

A respeito dos crimes contra o patrimônio e contra a dignidade
sexual, assinale a opção correta. 

A Considere que Mário tome emprestada de Lúcio certa quantia
em dinheiro e, como garantia da dívida, emitia cheque a ser
apresentado ao banco sacado no prazo combinado de
noventa dias. Considere, ainda, que, na data de vencimento,
Lúcio apresente a cártula à instituição financeira, que a recuse
por insuficiência de fundos, fato já previsto pelo emitente
quando tomou o empréstimo. Nesse caso, Mário pratica delito
de estelionato. 

B O delito de estupro consiste em modalidade especial de
constrangimento ilegal, sendo prevista a possibilidade de o
delito ser praticado por mulher contra homem. Nos casos em
que o crime de estupro não seja presenciado por nenhuma
testemunha nem documentado por outro meio, deve o
julgador, a partir da chamada síndrome da mulher de Potifar,
ter a sensibilidade para apurar a veracidade dos fatos relatados
pela vítima mulher. 

C De acordo com a jurisprudência do STJ, nos delitos contra a
liberdade sexual, ainda que o ato sexual tenha sido praticado
de forma espontânea e com o consentimento da vítima, sendo
esta menor de quatorze anos, não se deve relativizar a
violência presumida.

D Para se caracterizar o crime de tentativa de latrocínio, é
necessário aferir a gravidade das lesões experimentadas pela
vítima, não bastando a comprovação de atentado contra a vida
da vítima, no decorrer do roubo, ainda que comprovado o
claro desígnio de matá-la.

E A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que a
subtração de objetos situados no interior de veículo, mediante
a destruição do vidro, não qualifica o delito, uma vez que o
obstáculo rompido não faz parte da coisa a ser subtraída. 
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QUESTÃO 44

Assinale a opção correta a respeito da culpa.

A Suponha que um pedestre em trânsito pelo centro de João
Pessoa – PB seja abordado por um assaltante e, assustado,
corra em direção à pista e seja morto em consequência de
atropelamento. Nesse caso, o assaltante, que agiu com dolo em
relação ao delito contra o patrimônio e culpa imprópria em
relação ao homicídio, deverá responder pela morte da vítima.

B Considere que, enquanto Hélder esteja assistindo a um jogo de
futebol na sala de sua casa, durante o dia, seu irmão, que mora
na mesma residência, entre em casa pela porta dos fundos.
Considere, ainda, que, pensando tratar-se de um assaltante,
Hélder efetue disparos fatais de arma de fogo contra o irmão,
certo de que esteja praticando ação lícita, amparada pela
legítima defesa. Nesse caso, Hélder, agirá com culpa indireta,
devendo ser responsabilizado pela morte do irmão. 

C O tipo de crime de imprudência é formado por dois elementos
excludentes: a lesão do dever de cuidado objetivo, como
criação de risco não permitido, que define o desvalor do
resultado; e o resultado de lesão do bem jurídico, como produto
da violação do dever de cuidado objetivo ou realização de risco
não permitido, que define o desvalor da ação. 

D Resguardadas algumas exceções, o princípio da confiança
permite definir como adequadas ao dever de cuidado ou ao
risco permitido ações que possam se relacionar com fatos
dolosos de terceiros, como a venda de armas de fogo, porque
a exigência de omitir ações hipoteticamente relacionadas a
crimes futuros teria efeito individualizador da vida social
moderna. 

E Considere que um passageiro convença um taxista a dirigir em
velocidade não permitida, sob alegação de compromisso
urgente, tornando-se a única vítima fatal de acidente de trânsito
provocado pelo excesso de velocidade que o motorista imprima
ao veículo. Nesse caso, ainda que tenha havido exposição
consentida da vítima a perigo criado pelo taxista, a este deve
ser atribuída a responsabilidade pelo resultado danoso. 

QUESTÃO 45

Em relação aos crimes de lavagem de dinheiro, de tortura e de
trânsito, bem como aos delitos previstos no Estatuto do
Desarmamento (Lei n.º 10.826/2003) e à corrupção de menores,
assinale a opção correta. 

A De acordo com a jurisprudência do STJ, o crime de embriaguez
ao volante é delito de perigo abstrato, e não, de perigo concreto
indeterminado, bastando, assim, para a caracterização do crime,
o ato de dirigir embriagado, sem necessidade de comprovação
de a conduta revelar-se perigosa para terceiros.

B Segundo entendimento do STJ, o mero porte de arma de fogo
de uso permitido não configura crime, por se tratar de delito de
perigo concreto, sendo necessária a comprovação de o artefato
bélico estar municiado.

C O objeto jurídico tutelado pelo tipo que prevê o delito de
corrupção de menores é a proteção concreta da moralidade do
menor, cuidando-se, assim, de crime material.

D De acordo com a majoritária jurisprudência do STJ, a apuração
do crime de lavagem de dinheiro depende do processamento e
da condenação pela prática de crime antecedente.

E A perda do cargo público é efeito automático e obrigatório da
condenação de agente público pela prática do crime de tortura,
sendo, inclusive, prescindível a fundamentação.

QUESTÃO 46

Acerca da competência no direito processual penal, assinale a

opção correta.

A Compete à justiça federal o julgamento dos crimes contra a

organização do trabalho, independentemente de lesão a

direito dos trabalhadores coletivamente considerados ou à

organização geral do trabalho.

B Crime contra a honra praticado por meio de reportagem

veiculada na Internet enseja a competência do juízo do local

onde tenha sido concluída a ação delituosa, ou seja, o local

onde a mensagem tenha se tornado pública, ainda que em

estado-membro distinto daquele em que se encontrava o

responsável pela veiculação e divulgação da notícia.

C Compete à justiça federal processar e julgar os crimes

praticados contra funcionário público federal aposentado,

quando relacionados ao exercício da sua função.

D Segundo a jurisprudência do STJ, a declinação da competência

invalida a interceptação telefônica autorizada por juízo que

inicialmente acreditava ser competente.

E Em caso de conexão entre crimes da competência estadual e

federal, a absolvição ou a desclassificação quanto ao delito

que atraiu a competência para a justiça federal não retira a sua

competência para apreciar as demais imputações.

QUESTÃO 47

No que se refere ao inquérito policial, assinale a opção correta.

A Não se pode negar o acesso de advogado constituído pelo

indiciado aos autos de procedimento investigatório, ainda que

nele esteja decretado o sigilo, estendendo-se tal prerrogativa

a atos que, por sua própria natureza, não dispensem a

mitigação da publicidade.

B Nas comarcas em que houver mais de uma circunscrição

policial, a autoridade com exercício em uma delas poderá, nos

inquéritos que conduza, ordenar diligências em circunscrição

de outra, desde que por intermédio de carta precatória.

C Permite-se a utilização de inquéritos policiais em curso para

agravar a pena-base do agente reincidente que responda a

processo criminal.

D Consoante a jurisprudência do STF, ainda que não se permita

ao MP a condução do inquérito policial propriamente dito,

não há vedação legal para que este órgão proceda a

investigações e colheita de provas para a formação da opinio

delicti.

E O arquivamento do inquérito por falta de embasamento para

a denúncia pode ser ordenado pela autoridade judiciária ou

policial; nesse caso, a polícia judiciária, se de outras provas

tiver notícia, poderá proceder a novas pesquisas.
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QUESTÃO 48

A respeito do procedimento relativo aos processos da competência

do tribunal do júri, assinale a opção correta.

A Conforme jurisprudência do STJ, a decisão de pronúncia

exige juízo de certeza, não podendo, no entanto, o magistrado

proferir manifestação exauriente sobre a prática do delito, sob

pena de incorrer em invasão da competência constitucional do

júri.

B No procedimento do júri, pode ser arguida a qualquer tempo

irregularidade na formulação de quesitos, desde que antes do

trânsito em julgado da sentença condenatória, porque, nesse

caso, não se opera preclusão.

C No procedimento do júri, as partes são impedidas de fazer

referência, em plenário, à pronúncia ou às decisões posteriores

que julgaram admissível a acusação, sendo as dúvidas dos

jurados esclarecidas pelo juiz presidente, que não lhes deve

conceder acesso aos autos e, consequentemente, a tais decisões.

D O indeferimento do pedido de oitiva de número de testemunhas

superior ao máximo previsto em lei, principalmente no

procedimento bifásico do tribunal do júri, não acarreta

nulidade, pois a inquirição pode ser requerida e, se oportuna,

deferida na segunda fase do procedimento.

E A jurisprudência firmou entendimento de que o efeito

devolutivo da apelação contra decisões no procedimento dos

crimes dolosos contra a vida não é adstrito ao fundamento da

interposição, havendo devolução ampla da matéria debatida no

plenário do júri.

QUESTÃO 49

Acerca de ação penal e ação civil ex delicto, assinale a opção

correta.

A Conforme jurisprudência do STJ, na hipótese de ação

indenizatória ex delicto, o prazo prescricional começa a fluir a

partir da data do crime.

B É concorrente a legitimidade do MP e da DP para a

representação de hipossuficiente em ação civil de reparação por

dano decorrente de conduta criminosa, inclusive em estado

onde haja DP organizada.

C Segundo a jurisprudência do STJ, não se exige, nos crimes

societários, descrição pormenorizada da conduta de cada

agente, o que por si só autoriza a instauração de processo

criminal contra o administrador de empresa por crime praticado

no âmbito da sociedade.

D É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de dispensar a

representação da vítima como condição de procedibilidade

da ação penal por crime de lesão corporal leve cometido no

âmbito familiar.

E A ação penal constitucional do habeas corpus não é

instrumento legal para examinar se é correta a tipificação penal,

porque envolve o exame do mérito, direito reservado à

instância ordinária.

QUESTÃO 50

Assinale a opção correta a respeito dos recursos no direito
processual penal.

A Consoante a jurisprudência do STF e do STJ, são cabíveis
embargos infringentes em matéria penal apenas contra
decisões majoritárias proferidas em apelação e em recurso em
sentido estrito.

B O STJ não admite, em habeas corpus, o conhecimento de
matéria não enfrentada em acórdão que tenha julgado a
apelação da defesa, dado o efeito restritivo desse recurso.

C A reforma parcial da sentença em apelação, em relação à
dosimetria da pena, desconstitui o decreto condenatório para
efeito de interrupção da prescrição da pretensão punitiva.

D A jurisprudência do STJ autoriza a substituição do recurso em
sentido estrito contra decisão que não tenha recebido apelação
por carta testemunhável, com fundamento nos princípios da
fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas.

E É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que, em
relação às decisões do tribunal do júri, a pena não pode ser
majorada caso a sentença venha a ser anulada em decorrência
de recurso exclusivo da defesa.

QUESTÃO 51

No que concerne à prova no processo penal, assinale a opção
correta.

A Consoante a jurisprudência do STJ, é indispensável que a
transcrição do conteúdo das interceptações telefônicas seja
feita por peritos oficiais.

B Consoante jurisprudência do STJ, é inadmissível, como meio
de prova, a gravação unilateral feita por um dos interlocutores
sem o conhecimento do outro, por afronta ao princípio da
proporcionalidade.

C Em habeas corpus e em recurso especial, é vedada a simples
apreciação de provas, ou seja, a operação mental de conta,
peso e medida dos elementos de convicção.

D Se o acusado citado por edital não comparece nem constitui
advogado, ficam suspensos o processo e o curso do prazo
prescricional e, nesse caso, a produção antecipada de provas
justifica-se tão somente pelo decurso do tempo.

E A apuração do crime de lavagem de bens depende do
processamento e da condenação do crime antecedente, não
sendo suficiente a indicação dos indícios da prática do delito
anterior.

QUESTÃO 52

Assinale a opção correta no que se refere à assistência e aos atos e
prazos processuais.

A O CPP prevê taxativamente o rol dos atos que pode praticar o
assistente de acusação, o qual não pode recorrer contra ato
privativo do MP.

B Conforme a jurisprudência do STJ, ao assistente de acusação
não é conferida legitimidade para interpor apelação de
sentença condenatória com o fim de aumentar a pena.

C Por se tratar de medida urgente, o julgamento do habeas
corpus independe de pauta, havendo, porém, nulidade se a sua
colocação em mesa para julgamento não for precedida da
intimação do DP.

D Prevista no CPP, a intimação pessoal do réu é exigível em
caso de condenação em primeiro grau de jurisdição e de
decisões de igual natureza nos tribunais de apelação.

E Consoante a jurisprudência do STJ, em atenção à cláusula do
due process of law, deve-se interpretar de forma restritiva, em
casos de delação, a possibilidade de intervenção do advogado
em interrogatório de réu diverso daquele que defende.
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QUESTÃO 53

Em relação à sentença e à aplicação provisória de interdições de

direitos e de medidas de segurança, assinale a opção correta.

A A aplicação provisória de medida de segurança obsta a

concessão de fiança e torna sem efeito a anteriormente

concedida.

B Não há previsão legal para que a aplicação provisória de

medida de segurança seja determinada, no curso do inquérito,

mediante representação da autoridade policial.

C Quando da fixação da pena-base e para fins de vedação da

causa de diminuição de pena, a consideração da reincidência

acarreta bis in idem.

D A impenhorabilidade do bem de família é imposta pela hipótese

de execução de sentença penal condenatória a ressarcimento,

indenização ou perdimento de bens.

E Ao exarar a sentença, o juiz deve corrigir e adequar a

tipificação e atribuir-lhe definição jurídica diversa, não

podendo, no entanto, aplicar pena mais grave.

QUESTÃO 54

A respeito do procedimento dos juizados especiais criminais,

assinale a opção correta.

A É do tribunal de justiça a competência para apreciar recurso de

decisão que, sendo da competência do juizado especial, não

tenha sido exarada em juízo específico por ser a comarca

dotada de vara única, embora seguido o procedimento

sumaríssimo.

B Consoante jurisprudência dos tribunais superiores, compete

ao STJ o julgamento de pedido de habeas corpus caso a

autoridade coatora seja turma recursal dos juizados especiais.

C Realizado pelo MP pedido de arquivamento de processo que

tramite no juizado especial criminal, o oferecimento e o

recebimento da denúncia pelo juiz da vara criminal, em face da

incompetência do juizado, ensejam nulidade e remessa do

inquérito policial ao procurador-geral, dada a hipótese de

discordância em relação ao pedido de arquivamento.

D Compete à justiça comum o julgamento de acusado de crime de

menor potencial ofensivo em concurso formal com delito de

outra natureza, visto que, no concurso de crimes, a pena

considerada para a fixação da competência é a resultante da

soma das penas previstas, havendo concurso material, ou da

exasperação, no caso de concurso formal ou de crime

continuado.

E Conforme a pacífica jurisprudência dos tribunais superiores, é

da competência do STF o julgamento de habeas corpus contra

acórdão de apelação de turma recursal de juizado especial

criminal.

QUESTÃO 55

Assinale a opção correta com referência a prisões e liberdade
provisória.

A Conforme a jurisprudência do STJ, mesmo com o advento da
Lei n.º 11.464/2007, que alterou a lei que trata dos crimes
hediondos, não se tornou possível a liberdade provisória nos
crimes hediondos ou equiparados, ainda no caso de não
estarem presentes os requisitos da prisão preventiva.

B A prisão temporária, regulada pela Lei n.º 7.960/1989, é
prevista no caso de ela ser imprescindível para as
investigações e de haver fundadas razões, de acordo com
prova cabal, de autoria ou participação do investigado nos
crimes listados na referida lei, entre os quais não se inclui o
crime de quadrilha.

C Conforme a pacífica jurisprudência dos tribunais superiores,
a vedação legal da liberdade provisória ao acusado de tráfico
ilícito de entorpecentes não é motivo suficiente para impedir
a sua concessão ao réu preso em flagrante pela prática daquele
delito.

D Ainda que o acórdão da apelação interposta contra sentença
que tenha imposto medida de segurança transite em julgado,
não fica prejudicada a impetração de habeas corpus quanto ao
pedido de liberdade provisória, pois ambos os institutos
baseiam-se em fundamentos distintos.

E Conforme entendimento do STJ, é imprescindível, mesmo no
caso de crimes hediondos, a demonstração, com base em
elementos concretos, da necessidade da custódia preventiva do
acusado, incluindo-se os de tráfico ilícito de entorpecentes
presos em flagrante, não obstante a vedação da Lei n.º
11.343/2006 — Lei de Drogas.

QUESTÃO 56

Com relação ao objeto, aos elementos e aos tipos de constituição,
assinale a opção correta.

A Quanto ao modo de elaboração, a vigente CF pode ser
classificada como uma constituição histórica, em oposição à
dita dogmática. 

B O objeto da CF é a estrutura fundamental do Estado e da
sociedade, razão por que somente as normas relativas aos
limites e às atribuições dos poderes estatais, aos direitos
políticos e individuais dos cidadãos compõem a Constituição
em sentido formal.

C Por limitarem a atuação dos poderes estatais, as normas que
regulam a ação direta de inconstitucionalidade e o processo de
intervenção nos estados e municípios integram os elementos
ditos limitativos. 

D Os elementos formais de aplicabilidade são exteriorizados
nas normas constitucionais que prescrevem as técnicas de
aplicação delas próprias, como, por exemplo, as normas
inseridas no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

E Distintamente da constituição analítica, a constituição
dirigente tem caráter sintético e negativo, pois impõe a
omissão ou negativa de ação ao Estado e preserva, assim, as
liberdades públicas.
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QUESTÃO 57

Com relação ao tratamento constitucional do Poder Judiciário, da

AGU e da representação judicial dos estados e do DF, assinale a

opção correta.

A Compete ao STF resolver os conflitos de competência entre

quaisquer tribunais, entre tribunal e juízes a ele não vinculados

e entre juízes vinculados a tribunais diversos.

B A AGU é o órgão que, de modo direto, ou mediante órgão

vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente,

cumprindo-lhe realizar a consultoria e o assessoramento

jurídico do Poder Executivo.

C Ao conferir aos procuradores dos estados e do DF a sua

representação judicial, a CF veda expressamente que tais

entidades federativas confiram mandato ad judicia a outros

advogados para causas especiais.

D Por qualificar-se como um complexo de atribuições

jurisdicionais de índole essencialmente constitucional, a

competência originária do STF não se restringe às situações

fixadas na CF, tendo sentido meramente exemplificativo o rol

de atribuições do STF explicitadas no texto constitucional.

E A Emenda Constitucional n.º 45, que implantou a reforma do

Poder Judiciário, confirmou o entendimento do CNJ de

estabelecer férias coletivas para os juízes e membros dos

tribunais de segundo grau.

QUESTÃO 58

Considerando a disciplina constitucional do Congresso Nacional e

do processo legislativo, assinale a opção correta.

A No Poder Judiciário, cabe ao presidente do STF, com

exclusividade, a iniciativa das leis complementares e ordinárias

sobre matérias afetas a esse poder. 

B O veto que o presidente da República apõe a projeto de lei

pode ser total ou parcial, devendo, neste caso, abranger texto

integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea.

C Os estados, o DF e os territórios são representados por três

senadores, eleitos, com dois suplentes, para mandatos de

oito anos, sendo a representação renovada a cada quatro anos,

na proporção de um terço, de acordo com o princípio

proporcional e de dois terços, de acordo com o princípio

majoritário.

D Entre as competências exclusivas do Congresso Nacional

incluem-se a de processar e julgar os ministros do STF, os

membros do CNJ e do Conselho Nacional do Ministério

Público, o procurador-geral da República e o AGU nos crimes

comuns e nos de responsabilidade.

E Os parlamentares federais possuem imunidade formal para a

prisão e para o processo, não podendo, desde a expedição do

diploma, ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável,

nem processados criminalmente sem prévia licença da

respectiva casa.

QUESTÃO 59

Acerca dos princípios constitucionais e da classificação e
interpretação das normas constitucionais, assinale a opção correta.

A É prevalecente, na doutrina constitucional brasileira, o
entendimento de que as normas que consagram as cláusulas
pétreas estão em nível hierárquico superior às demais normas
constitucionais. 

B Entre as modalidades de eficácia dos princípios constitucionais
inclui-se a eficácia negativa, que implica a paralisação de
qualquer norma ou ato jurídico que contrarie um princípio. 

C No que concerne à forma de aplicação, os princípios operam
por via do enquadramento do fato no relato normativo, ainda
que, tanto quanto as regras, eles comportem a subsunção. 

D As normas constitucionais programáticas cingem-se a estipular
princípios ou programas que devem ser perseguidos pelos
poderes públicos, não possuindo eficácia vinculante nem
sendo capazes de gerar direitos subjetivos na sua versão
positiva ou negativa, embora impeçam a produção de normas
que contrariem o direito nelas inserido.

E As normas institutivas, que traçam esquemas gerais de
organização e estruturação de órgãos, entidades ou instituições
do Estado, são dotadas de eficácia plena e aplicabilidade
imediata, visto que possuem todos os elementos necessários
à sua executoriedade direta e integral.

QUESTÃO 60

Relativamente à ordem social e aos direitos e garantias
fundamentais, assinale a opção correta.

A O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, desde
que homologada a separação judicial do casal por mais de
um ano nos casos expressos em lei, ou comprovada a
separação de fato por mais de dois anos.

B A CF consagrou o princípio da irremovibilidade dos índios de
suas terras, salvo, ad referendum do Congresso Nacional, em
caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua
população, ou no interesse da soberania do país, devendo,
cessado o risco, os índios retornar, de imediato, às suas terras.

C A jurisprudência do STF reconhece que os estrangeiros,
mesmo os não residentes no país, são destinatários dos direitos
fundamentais consagrados pela CF, sem distinção de qualquer
espécie em relação aos brasileiros. No mesmo sentido, as
pessoas jurídicas são destinatárias dos direitos e garantias
elencados na CF, na mesma proporção das pessoas físicas.

D São legitimados para impetrar mandado de segurança a pessoa
física, nacional ou estrangeira, e a pessoa jurídica privada, mas
não a pública, visto o mandado de segurança ter como função
garantir direito líquido e certo contra ato de autoridade
pública.

E A floresta amazônica brasileira, a mata atlântica, a serra do
Mar, o pantanal mato-grossense e a zona costeira são
considerados patrimônio nacional pela CF, razão pela qual é
vedada a utilização dos recursos naturais existentes nessas
áreas, ainda que sujeitas ao domínio privado.
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QUESTÃO 61

No que se refere à Federação brasileira, às regiões metropolitanas

e ao exercício do poder regulamentar pelo presidente da República,

assinale a opção correta.

A O decreto é o instrumento por meio do qual o presidente da

República exerce o poder regulamentar que a CF lhe confere,

visando dar plena e fiel exequibilidade às leis que necessitem

de regulamentação. 

B A União pode, mediante decreto presidencial, autorizar os

estados, mas não o DF e os municípios, a legislar sobre

questões específicas das matérias que sejam de sua

competência privativa.

C De acordo com a CF, são entes da Federação a União, os

estados e o DF, não sendo os territórios e os municípios

considerados entes autônomos, visto que os primeiros

representam autarquias territoriais da União e os segundos,

divisões político-territoriais dos estados-membros.

D As terras devolutas, caracterizadas como terras públicas não

aplicadas ao uso comum nem ao uso especial, são bens

pertencentes à União. 

E Os estados federados podem instituir regiões metropolitanas

constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, as

quais serão dotadas de personalidade jurídica e de

administração própria, com vistas a integrar a organização, o

planejamento e a execução de funções públicas de interesse

comum.

QUESTÃO 62

Acerca do controle de constitucionalidade, assinale a opção correta.

A No controle difuso de constitucionalidade, os efeitos da decisão

são, no aspecto temporal, ex tunc e, quanto aos atingidos, inter

partes, não se admitindo exceções.

B O controle judicial preventivo de constitucionalidade, que

envolve vício no processo legislativo, deve ser exercido pelo

STF via mandado de segurança, caracterizando-se como

controle in concreto e efetivando-se de modo incidental.

C Conforme entendimento do STF, não cabe controle de

constitucionalidade contra leis ou atos normativos anteriores à

CF, seja por via de controle concentrado, seja por controle

difuso. 

D A inconstitucionalidade formal relaciona-se, sempre, com a

inconstitucionalidade total, visto que o ato editado em

desconformidade com as normas previstas constitucionalmente

deve todo ele ser declarado inconstitucional.

E Em atenção ao princípio da adstrição, o ordenamento jurídico

brasileiro não admite a inconstitucionalidade por arrastamento,

que consistiria na possibilidade de o STF declarar a

inconstitucionalidade de uma norma objeto de pedido e também

de outro ato normativo que não tenha sido objeto do pedido,

em virtude de correlação, conexão ou interdependência entre

uma e outro.

QUESTÃO 63

Considerando as normas constitucionais que regem a
administração, os servidores públicos e a fiscalização contábil,
financeira e orçamentária exercida pelo Poder Legislativo, assinale
a opção correta.

A Somente mediante lei ordinária pode-se fixar ou alterar a
remuneração dos servidores públicos, sendo incabível a edição
de decreto do Poder Executivo ou de resoluções do Poder
Legislativo ou do Poder Judiciário para esse fim, sob pena de
inconstitucionalidade formal.

B As funções de confiança devem, preferencialmente, ser
exercidas por servidores ocupantes de cargo de carreira
técnica ou profissional, nos casos e condições previstos em lei.

C Cabe ao TCU apreciar, para fins de registro, a legalidade
dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na
administração direta e indireta, nos quais se incluem as
nomeações para cargos de provimento em comissão e para
funções de confiança.

D No auxílio ao controle externo exercido pelo Congresso
Nacional, compete ao TCU julgar as contas prestadas
anualmente pelo presidente da República, pelos
administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e
valores públicos da administração direta e indireta.

E O teto salarial do funcionalismo público, previsto no texto
constitucional e cujo parâmetro é o subsídio dos ministros do
STF, aplica-se aos servidores da administração direta,
autárquica e fundacional, mas não, aos empregados das
empresas públicas e sociedades de economia mista, entidades
que dispõem de rubrica orçamentária própria para pagamento
de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

QUESTÃO 64

Assinale a opção em que é apresentada disposição do Código
Eleitoral em consonância com a CF.

A Compete, privativamente, ao TSE organizar a sua secretaria e
a corregedoria-geral e propor ao Congresso Nacional a criação
e a extinção dos cargos administrativos e a fixação dos
respectivos vencimentos, provendo-os na forma da lei.

B Os militares são alistáveis, desde que sejam oficiais, aspirantes
a oficiais, guardas-marinha, subtenentes ou suboficiais,
sargentos ou alunos das escolas militares de ensino superior
para formação de oficiais.

C O eleitor que deixar de votar e não se justificar perante o juiz
eleitoral no prazo estabelecido por lei incorrerá em multa
imposta pelo juiz eleitoral e calculada sobre o valor do salário
mínimo.

D O presidente e o vice-presidente do TSE são escolhidos, por
eleição, entre os ministros do STF, e o corregedor-geral da
justiça eleitoral, indicado, pelo presidente, entre os membros
do próprio TSE.

E Compete ao TSE processar e julgar originariamente os crimes
eleitorais e os crimes comuns que, sendo-lhes conexos, sejam
cometidos por seus próprios juízes e pelos juízes dos TREs.
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QUESTÃO 65

Considerando o que dispõe o Código Eleitoral, assinale a opção

correta.

A Compete aos juízes eleitorais autorizar a contagem dos votos

pelas mesas receptoras nos estados em que essa providência

for solicitada pelo TRE.

B Compete diretamente aos TREs requisitar força federal

necessária ao cumprimento das próprias decisões.

C A locomoção do corregedor regional para as zonas eleitorais,

no desempenho de suas atribuições, ocorrerá: por

determinação do TSE ou do TRE; a pedido dos juízes

eleitorais; a requerimento de partido político, quando

deferido pelo TRE; e sempre que entender necessário.

D Não compete originalmente aos TREs o julgamento do

habeas corpus em matéria eleitoral, antes que o juiz

legalmente competente possa prover sobre a impetração,

mesmo quando houver perigo de se consumar a violência,

para que não ocorra supressão da instância.

E São da competência dos juízes eleitorais a constituição de

juntas eleitorais e a designação da respectiva sede.

QUESTÃO 66

Com relação à inelegibilidade, assinale a opção correta.

A O prazo de inelegibilidade de prefeito que tiver as contas

relativas ao exercício do cargo rejeitadas, por decisão

irrecorrível do órgão competente, em razão de irregularidade

insanável que configure ato doloso de improbidade

administrativa, se a decisão não tiver sido suspensa nem

anulada pelo Poder Judiciário, deverá ser contado do término

do mandato para o qual o prefeito tenha sido eleito.

B Para candidato que já exerça mandato eletivo, conta-se do

término do mandato para o qual tenha sido eleito o prazo de

inelegibilidade caso ele venha a ser condenado, por decisão

transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da

justiça eleitoral, em decorrência de gastos ilícitos de

campanha, com a consequente cassação do diploma.

C Consideram-se inelegíveis para qualquer cargo a pessoa

física e(ou) o dirigente de pessoa jurídica responsáveis por

doação eleitoral tida por ilegal, se reconhecida contra si

inelegibilidade, por prazo contado da decisão que reconheça

a ilegalidade.

D O prazo de inelegibilidade de indivíduo condenado por

qualquer crime eleitoral, em decisão transitada em julgado ou

proferida por órgão judicial colegiado, perdura por prazo

superior aos efeitos da condenação.

E Enquanto persistirem os efeitos da condenação, perdura o

prazo de inelegibilidade de indivíduo condenado por crime

contra o patrimônio privado, em decisão transitada em

julgado ou proferida por órgão judicial colegiado.

QUESTÃO 67

Acerca dos recursos eleitorais, assinale a opção correta.

A O recurso contra a expedição de diploma somente é cabível nos

casos de inelegibilidade ou incompatibilidade de candidato,

errônea interpretação da lei quanto à aplicação do sistema de

representação proporcional e erro de direito ou de fato na

apuração final, quanto à determinação do quociente eleitoral ou

partidário, contagem de votos e classificação de candidato, ou a

sua contemplação sob determinada legenda.

B É incabível a interposição, ao TRE, de recurso contra os

despachos dos juízes ou juntas eleitorais.

C Os recursos parciais, incluídos os que tratem do registro de

candidatos, interpostos nos TREs, nas eleições municipais ou

estaduais, e no TSE, nas eleições federais, devem ser julgados

conforme a ordem de entrada nas secretarias.

D São preclusivos os prazos para a interposição de recurso

eleitoral, salvo quando nele se discutir matéria constitucional, e,

embora não possa ser interposto fora do prazo, o recurso pode

ser apresentado em outra fase processual.

E Caso os recursos de um mesmo município ou estado sejam

apresentados em datas diversas e julgados separadamente, o juiz

eleitoral ou o presidente do TRE sempre aguardará a

comunicação de todas as decisões para cumpri-las.

QUESTÃO 68

Ainda no que concerne aos recursos eleitorais, assinale a opção

correta.

A Os recursos contra atos das juntas eleitorais independem de

termo e devem ser interpostos por petição devidamente

fundamentada, acompanhada, se assim entender o recorrente, de

novos documentos.

B O prazo para a oposição dos embargos de declaração em matéria

eleitoral é de cinco dias.

C O prazo para a interposição de agravo de instrumento contra

decisão de presidente de TRE que denegue o seguimento de

recurso especial é de cinco dias.

D Recebido o recurso, o juiz eleitoral pode reconsiderar sua

decisão, garantida, de ofício, a subida do recurso pela parte

recorrida, como se por ela tivesse sido interposto.

E Em matéria recursal, poderá ser oferecido ao TRE, por qualquer

das partes, todo documento ou alegação escrita que se referira a

fato superveniente ou justo impedimento para a sua não

apresentação no momento devido.



||TJPB_JS01_01N689864|| CESPE/UnB – TJ/PB

Cargo: Juiz Substituto  – 16 –

QUESTÃO 69

A respeito dos crimes previstos na Lei n.º 9.504/1997, que dispõe

sobre as eleições, assinale a opção correta.

A Inexiste, na norma geral das eleições, previsão de

responsabilização penal de representantes legais de empresas

ou entidades de pesquisa e de órgão veiculador de pesquisa

fraudulenta.

B O uso, na propaganda eleitoral, de símbolos, frases ou

imagens associadas ou semelhantes às empregadas por órgão

de governo, empresa pública ou sociedade de economia

mista constitui crime apenado com detenção e multa, vedada

a alternativa de prestação de serviços à comunidade. 

C Qualquer ato que vise retardar, impedir ou dificultar a ação

fiscalizadora dos partidos no tocante às pesquisas eleitorais

constitui crime punível com detenção, com a alternativa de

prestação de serviços à comunidade.

D Respondem por crime eleitoral os integrantes de mesa

receptora que deixarem de entregar, por omissão, cópia de

boletim aos partidos e coligações concorrentes ao pleito

caso seus representantes a requeiram até uma hora após a

expedição. 

E A divulgação de pesquisa fraudulenta constitui crime punível

com reclusão e multa.

QUESTÃO 70

À luz das resoluções aplicáveis do TSE, assinale a opção correta

acerca do processo penal eleitoral, na seara das apurações

criminais e da polícia criminal em matéria eleitoral.

A Se o inquérito for arquivado por falta de embasamento para

o oferecimento de denúncia, a autoridade policial poderá

proceder a nova investigação se de outras provas tiver

notícia, independentemente de nova requisição. 

B A Polícia Federal exerce, com prioridade sobre suas

atribuições regulares, a função de polícia judiciária em

matéria eleitoral e, se, no local da infração, não existirem

órgãos a ela pertencentes, a referida função deverá ser

assumida pela polícia estadual.

C Autoridade policial que tomar conhecimento de prática da

infração penal eleitoral deverá informá-la imediatamente ao

membro do MP competente.

D As autoridades policiais e seus agentes devem comunicar ao

juiz eleitoral competente, em até vinte e quatro horas do fato,

a prisão de indivíduos encontrados em flagrante delito pela

prática de infração eleitoral.

E O inquérito policial eleitoral é instaurado somente mediante

requisição do MP, salvo em hipótese de prisão em flagrante,

quando a instauração ocorre independentemente de

requisição.

BLOCO III

QUESTÃO 71

A respeito da disciplina aplicável ao empresário individual, assinale

a opção correta.

A O empresário individual que venha a se tornar civilmente

incapaz poderá obter autorização judicial para continuação de

sua atividade; tal autorização, entretanto, deverá ser averbada

na junta comercial e servirá para atos singulares, não podendo

ser genérica.

B O servidor público pode ser empresário individual, desde que a

atividade empresarial seja compatível com o cargo público que

ele exerça.

C Ao empresário individual é permitida a alienação, sem a outorga

de seu cônjuge, de bens imóveis destinados à sua atividade

empresarial.

D O empresário individual assume os riscos da empresa até o limite

do capital que houver destinado à atividade, não respondendo

com seus bens pessoais por dívidas da empresa.

E Em atenção ao princípio da continuidade da empresa, os bens

destinados pelo empresário individual à exploração de sua

atividade não respondem por suas dívidas pessoais.

QUESTÃO 72

A respeito da disciplina aplicável às sociedades limitadas, assinale a

opção correta.

A Em razão da natureza jurídica da sociedade limitada, não é

permitida a nomeação de administradores estranhos ao quadro

social.

B A quebra da affectio societatis não é razão suficiente para excluir

o sócio da sociedade limitada, haja vista a natureza desse tipo de

sociedade.

C A penhora de quotas da sociedade limitada não é permitida

pelo ordenamento jurídico, pois isso implicaria admitir, sem

autorização dos sócios, o ingresso de pessoas estranhas na

sociedade.

D Em razão do caráter intuitu personae da sociedade limitada, as

quotas não podem ser cedidas, salvo se houver previsão

contratual e autorização de todos os sócios.

E Na sociedade limitada, a responsabilidade dos sócios pela

integralização do capital é solidária.
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QUESTÃO 73

A respeito da disciplina aplicável às sociedades anônimas de
capital aberto, assinale a opção correta.

A Os administradores de sociedade anônima devem compor a
diretoria ou o conselho de administração, não se exigindo,
em nenhum desses casos, que os membros sejam acionistas
da sociedade.

B Mediante a emissão de debêntures, meio utilizado para a
captação de recursos no mercado, os prestadores de capital
tornam-se sócios da companhia.

C Permite-se o fechamento do capital da sociedade anônima
desde que precedido de oferta pública para a aquisição de
todas as ações em circulação por preço justo.

D Além dos valores mobiliários expressamente previstos em
lei, outros poderão ser criados pelo Conselho Monetário
Nacional, nos limites de sua esfera de competência.

E Em sociedades abertas, os titulares de ações preferenciais
podem ter direito a voto nas assembleias, ao passo que os
titulares de ações ordinárias, em regra, não têm direito a
voto.

QUESTÃO 74

Com relação à disciplina aplicável à formação e à personalidade
jurídica da sociedade empresária, assinale a opção correta.

A A personalidade jurídica da sociedade empresária tem
início com a formalização do contrato entre os sócios,
independentemente da integralização do capital social.

B O sócio que for admitido em sociedade já constituída não
responderá pelas dívidas anteriores à data de sua admissão,
independentemente do tipo de sociedade.

C Em atenção ao princípio da continuidade da empresa, a
sociedade empresarial, uma vez regularmente constituída,
não se dissolve pela superveniência da falta de pluralidade de
sócios e pode continuar operando por prazo indeterminado.

D A sociedade por ações é considerada sociedade empresária,
independentemente do objeto.

E A desconsideração da personalidade jurídica implica o
rompimento do vínculo contratual entre os sócios,
desconstituindo a pessoa jurídica.

QUESTÃO 75

Considerando a aplicabilidade, no direito cambiário, dos
princípios da cartularidade, literalidade e autonomia, bem como
de outros deles decorrentes, assinale a opção correta.

A O princípio da literalidade é relativizado pelo direito
brasileiro, de sorte que o aval tanto pode ser prestado
mediante assinatura do avalista no próprio título quanto em
documento apartado.

B Consoante o princípio da inoponibilidade, o devedor de
dívida representada por título de crédito só pode opor ao
terceiro de boa-fé as exceções que tiver contra este e as
fundadas nos aspectos formais do título.

C De acordo com o princípio da literalidade, o título de crédito
deve satisfazer seus requisitos formais no momento da
emissão, sendo, em regra, nulo o título que, emitido em
branco ou incompleto, venha depois a ser preenchido ou
complementado pelo beneficiário.

D De acordo com o princípio da abstração, o emitente de título
cambial não pode opor ao beneficiário as exceções fundadas
no negócio jurídico subjacente, ainda que o título não tenha
entrado em circulação.

E Em razão do princípio da cartularidade, a duplicata mercantil
só pode ser protestada se o credor estiver na posse do título.

QUESTÃO 76

Os diversos tipos societários contemplados no ordenamento jurídico
são configurados com base, entre outros critérios, na natureza da
responsabilidade das pessoas dos sócios. Considerando essa
responsabilidade em relação às obrigações da sociedade, assinale a
opção correta.

A Nas sociedades limitadas e nas em comandita por ações, todos os
sócios, incluindo-se o que exerça a função de diretor, respondem
somente pelo valor das respectivas quotas ou ações.

B Nas sociedades simples, a responsabilidade dos sócios é sempre
solidária.

C Nas sociedades despersonificadas e nas em nome coletivo, a
responsabilidade dos sócios é solidária.

D Nas sociedades em nome coletivo e nas em comandita simples,
todos os sócios respondem solidariamente pelas obrigações
sociais.

E No que tange à responsabilidade dos acionistas, o tratamento
dispensado pelo direito às sociedades anônimas e às em
comandita por ações é exatamente o mesmo.

QUESTÃO 77

De acordo com a sistemática adotada no CDC em relação à
responsabilidade do fornecedor, assinale a opção correta.

A O comerciante responde solidariamente pelo fato do produto
juntamente com o fabricante, ainda que este possa ser
identificado pelo consumidor.

B O produto será considerado defeituoso, ensejando-se a
responsabilidade do fornecedor, pelo fato de produto
equivalente, porém de melhor qualidade, ter sido colocado no
mercado.

C No que concerne a vício do produto, a responsabilidade do
fornecedor, em regra, não ultrapassa o limite do valor do próprio
produto ou serviço, não se impondo tal limitação em caso de
responsabilidade pelo fato do produto.

D Os profissionais liberais equiparam-se aos fornecedores para
efeito de responsabilidade pelos serviços prestados.

E Em razão da responsabilidade objetiva, o fornecedor responde
pelo dano causado pelo uso do produto, ainda que a culpa seja
de terceiro.

QUESTÃO 78

A respeito do processo falimentar, assinale a opção correta.

A Durante o prazo legal de defesa no processo falimentar, a
sociedade empresária pode apresentar exceções fundadas
na ausência dos requisitos para o requerimento de falência ou
elidi-a mediante o pagamento do título, não lhe sendo permitido,
entretanto, cumular a defesa com o referido pagamento. 

B Da sentença declaratória da falência é cabível recurso de
apelação.

C É pressuposto para a declaração da falência que a sociedade
empresária tenha passivo maior que o ativo, situação que
caracteriza insolvência jurídica.

D O credor cujo título não esteja vencido pode requerer a falência
da sociedade empresária devedora, desde que fundamente o
pedido em ato de falência, impontualidade injustificada ou
execução frustrada em relação a título de outro devedor.

E Sendo o juízo da falência universal, estabelecida sua
competência, ele deverá processar e julgar todas as ações
referentes aos bens, interesses e negócios da massa falida,
incluindo-se as ações em que a massa falida for autora ou
litisconsorte ativa.
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QUESTÃO 79

Considerando os princípios constitucionais tributários, que
estruturam o sistema tributário e servem de orientação para a
interpretação e a aplicação das regras específicas do direito
tributário, assinale a opção correta.

A A relação tributária configura-se como relação de império do
Estado para com o contribuinte, o qual, por seu lado, está
sujeito ao poder estatal pela via da compulsoriedade.

B Em virtude da natureza da relação entre o Estado e o
contribuinte, o poder de tributar é absoluto.

C Um dos vetores na relação entre fisco e contribuinte, o
princípio da legalidade não limita os governantes na
atividade de tributação.

D O poder de instituir tributos é ato unilateral e discricionário
do Estado e impõe ao destinatário do tributo que aceite a
invasão patrimonial.

E Os princípios constitucionais tributários são expressão da
soberania estatal e traduzem-se em limitações ao poder de
tributar, o que não impede que o Estado exija dos indivíduos,
por atividade vinculada, parcela do seu patrimônio.

QUESTÃO 80

No que concerne à vigência, aplicação e eficácia das leis
tributárias, assinale a opção correta.

A A legislação tributária aplica-se imediatamente aos fatos
geradores pendentes e futuros.

B É vedada a instituição pela União de tributo que não seja
uniforme em todo o território nacional, ou que importe em
preferência em favor de determinado estado ou município,
ainda que tenha por finalidade promover o desenvolvimento
de determinadas regiões.

C De acordo com a sistemática do direito tributário, a lei
vigente é necessariamente eficaz, não tendo aplicabilidade,
em matéria tributária, a regra geral da vacatio legis.

D Entram em vigor na data de sua publicação as decisões de
órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa a
que a lei atribua eficácia normativa.

E Por motivos de ordem pública, as isenções podem ser
revogadas a qualquer tempo, ainda que tenham sido
concedidas por prazo certo e em razão de determinadas
condições.

QUESTÃO 81

A respeito da disciplina aplicável ao domicílio tributário e à
responsabilidade tributária, assinale a opção correta.

A De acordo com o estabelecido no CTN, obrigação e
responsabilidade tributária são equivalentes, não se podendo
atribuir responsabilidade tributária a terceira pessoa que não
o contribuinte. 

B A convenção particular relativa à responsabilidade pelo
pagamento de tributos pode ser oposta à fazenda pública,
desde que esta possua conhecimento da convenção e a tenha
recusado expressamente.

C Em regra, é direito do contribuinte eleger o lugar do
domicílio fiscal, o que não pode ser recusado pelo fisco,
ainda que a eleição resulte em dificuldades para a
arrecadação e fiscalização tributária.

D De acordo com o CTN, são apenas duas as espécies de
obrigação tributária: a principal e a acessória.

E O domicílio tributário do proprietário de terreno não
edificado, para fins de IPTU, deve estar situado na mesma
cidade onde o terreno esteja localizado, o que constitui
exceção à regra do domicílio de eleição.

QUESTÃO 82

Acerca da solidariedade nas obrigações tributárias, assinale a opção
correta.

A Com o falecimento do sujeito passivo tributário, haverá
necessária substituição, sendo o espólio pessoalmente
responsável pelos tributos devidos pelo de cujus até a abertura
da sucessão.

B São solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse
comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação,
podendo, entretanto, qualquer dos devedores alegar o benefício
de ordem, conforme o grau de seu interesse.

C A isenção ou remissão de crédito tributário outorgada
pessoalmente a um dos devedores solidários extingue o vínculo
de solidariedade entre os demais devedores em relação ao saldo.

D Por ser de natureza pecuniária, a obrigação tributária, do ponto
de vista civil, é divisível, mas, pela normatização especial do
CTN, a obrigação tributária é indivisível.

E A responsabilidade dos devedores sucessores atinge os créditos
ainda não constituídos, mas que correspondam a fatos geradores
ocorridos antes da realização dos atos ou fatos determinados
da sucessão, pois, nesse caso, o lançamento já se realizou.

QUESTÃO 83

De acordo com o que dispõe o CTN a respeito do crédito tributário,
assinale a opção correta.

A O lançamento tributário rege-se pela lei vigente na data da
ocorrência do fato gerador, ainda que ao tempo da constituição
do crédito tal lei haja sido revogada.

B Em regra, caso o valor tributário esteja expresso em moeda
estrangeira, a conversão em moeda nacional deverá ser feita ao
câmbio do dia do efetivo pagamento do tributo.

C O crédito tributário surge com a ocorrência do fato gerador do
tributo.

D O lançamento é o procedimento administrativo por meio do
qual se apura a certeza e a liquidez do crédito tributário, que
constitui o devedor em mora.

E Notificado regularmente o lançamento ao sujeito passivo
tributário, a autoridade administrativa não pode mais alterá-lo
de ofício.

QUESTÃO 84

As garantias e privilégios do crédito tributário, instituídas pela lei em
favor do poder público, visam assegurar o recebimento da prestação
tributária. Acerca de tais garantias e privilégios, assinale a opção
correta.

A O bem de família, instituído por lei, pode ser penhorado em
execução fiscal, independentemente da natureza do tributo
cobrado em juízo.

B A fraude à execução fiscal ocorre com a alienação de bens pelo
sujeito passivo em débito tributário para com a fazenda pública,
após a regular inscrição do crédito tributário na dívida ativa,
tornando-o insolvente.

C Os créditos tributários gozam de preferência em relação a
quaisquer outros, incluindo-se os decorrentes da legislação
trabalhista.

D O concurso de preferência para recebimento do crédito tributário
entre as pessoas jurídicas de direito público obedece à seguinte
ordem: municípios, estados e DF e, por fim, a União.

E Respondem pelo pagamento do crédito tributário todos os bens,
presentes e futuros, do sujeito passivo, salvo os gravados por
ônus real ou cláusula de inalienabilidade ou impenhorabilidade.
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QUESTÃO 85

Com relação aos impostos estaduais e federais, assinale a opção

correta.

A O IPVA, cobrado anualmente, submete-se, no que tange

à alteração de sua base de cálculo, ao princípio da

anterioridade, inclusive a nonagesimal.

B O ITR tem como base de cálculo o valor da terra nua.

C O IPI é seletivo, em razão da essencialidade do produto, de

maneira que, em determinadas circunstâncias, pode ter

alíquota zero, caso em que ocorre a isenção, ou imunidade

tributária.

D O ICMS tem como fato gerador o deslocamento de

mercadorias, inclusive de um estabelecimento para outro do

mesmo contribuinte.

E Os estados e o DF, nos limites da sua esfera de competência

e de acordo com a sistemática constitucional, têm plena

liberdade para estabelecer as alíquotas do ICMS.

QUESTÃO 86

Tendo em vista que a inscrição do crédito tributário na dívida

ativa faz-se depois de esgotado o prazo fixado para pagamento e

levando em consideração a disciplina aplicável a essa matéria,

assinale a opção correta.

A A dívida regularmente inscrita goza de presunção absoluta

de certeza e liquidez.

B O lançamento substitui a inscrição na dívida ativa tributária,

para todos os efeitos legais.

C A inscrição do crédito tributário na dívida ativa e a

consequente expedição da certidão é pressuposto para a

cobrança por meio de execução fiscal.

D É requisito da certidão da dívida ativa que dela constem os

nomes do sujeito passivo da obrigação tributária e dos

responsáveis, sob pena de ficar afastada a responsabilidade

daqueles cujo nome não figure expressamente nela.

E O princípio da segurança jurídica impede a emenda ou

substituição da certidão da dívida ativa em caso de omissão

ou erro quanto aos requisitos formais, caso em que o vício da

certidão acarreta a extinção do crédito tributário.

QUESTÃO 87

Em referência à legislação brasileira acerca de proteção florestal,

assinale a opção correta.

A Entende-se por reserva legal, nos termos da lei, a área localizada

em propriedade urbana ou rural, necessária à conservação e

reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da

biodiversidade e ao abrigo e proteção de fauna e flora nativas.

B Sendo o Código Florestal (Lei n.º 4.771/1965) uma lei federal,

os estados não têm competência para legislar sobre florestas. 

C As florestas de preservação permanente, por sua natureza e pelas

limitações que disciplinam sua utilização, somente podem ser

criadas por lei.

D Será admitida tanto a supressão total quanto a supressão parcial

de florestas de preservação permanente, mas somente com prévia

autorização do Poder Executivo federal, e quando necessária à

execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade

pública ou interesse social.

E As florestas que integram o patrimônio indígena sujeitam-se ao

regime de preservação permanente, e, como consequência, os

recursos florestais situados em terras indígenas não podem ser

objeto de exploração. 

QUESTÃO 88

Com relação aos princípios de direito ambiental, assinale a opção

correta.

A A necessidade da educação ambiental é princípio consagrado

pelas Nações Unidas e pelo ordenamento jurídico brasileiro, e,

nesse sentido, a CF determina ao poder público a incumbência

de promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino.

B Na órbita repressiva do princípio do poluidor-pagador, incide a

responsabilidade subjetiva caso a sanção resultante da poluição

tenha caráter civil, penal ou administrativo.

C Em face do princípio da precaução, o licenciamento, por órgão

ambiental, para a construção, instalação e funcionamento de

estabelecimentos utilizadores de recursos ambientais é exação

discricionária do poder público, cabendo a este, a seu critério,

enumerar as atividades potencialmente poluidoras e capazes de

causar degradação ao ambiente. 

D Considerado o princípio do poluidor-pagador, o conceito do

termo poluidor restringe-se ao autor direto do dano ambiental, e

não, àqueles que, de forma indireta, tenham contribuído para a

prática do dano.

E O princípio da prevenção é englobado pelo princípio da

precaução, na medida em que ambos se aplicam a impactos

ambientais já conhecidos e informam tanto o licenciamento

ambiental como os próprios estudos de impacto ambiental.
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QUESTÃO 89

Considerando a disciplina legal das unidades de conservação,

assinale a opção correta.

A As unidades de conservação de proteção integral, mas não as

de uso sustentável, devem dispor de plano de manejo

disponível para consulta do público na sede da unidade de

conservação e no centro de documentação do órgão executor.

B Inseridas no grupo das unidades de conservação de uso

sustentável, as áreas de proteção ambiental podem ser

constituídas tanto por terras públicas quanto por terras

privadas.

C As áreas particulares incluídas nos limites de floresta

nacional podem permanecer nas mãos dos seus proprietários,

somente sendo necessária a desapropriação se não houver

aquiescência do dono às condições propostas pelo órgão

público responsável pela administração da unidade.

D Sendo o objetivo básico das unidades de proteção integral

manter os ecossistemas livres de alterações causadas por

interferência humana, não se admite o uso, mesmo indireto,

dos recursos naturais nelas situados.

E As unidades de conservação de uso sustentável são criadas

por ato do poder público, e as de proteção integral, em razão

dos limites que impõem ao direito de propriedade, somente

podem ser criadas por lei específica.

QUESTÃO 90

Com relação às APPs, assinale a opção correta.

A Na distribuição de lotes destinados à agricultura, em planos

de colonização e de reforma agrária, a inclusão de áreas

florestadas de preservação permanente somente é possível

em observância a planos técnicos de condução e manejo a

serem estabelecidos por ato do poder público. 

B Admite-se a instituição de APPs tanto por lei quanto por ato

do poder público, que, de forma discricionária, decidirá da

conveniência ou da necessidade de instituí-las com base em

critérios legalmente preestabelecidos. 

C Em nenhuma hipótese, deve ser admitida a supressão de

vegetação em APP, devendo o poder público oferecer

alternativa técnica e de localização aos empreendimentos

que apresentem riscos à manutenção da área.

D Como os municípios não possuem competência para

promover o licenciamento ambiental, as atividades florestais

em APP situada no espaço urbano dependerão de autorização

do órgão ambiental estadual. 

E Devido aos riscos que apresenta à manutenção da vegetação

nativa, o acesso de pessoas e animais às áreas de preservação

permanente é vedado pela legislação. 

QUESTÃO 91

Considerando a disciplina legal dos crimes contra o meio ambiente,

assinale a opção correta.

A Incidem nas penas previstas em lei, na medida de sua

culpabilidade, as pessoas que, tendo conhecimento da conduta

criminosa de alguém contra o ambiente e podendo agir para

evitá-la, deixem de impedir sua prática. 

B As sanções penais aplicáveis às pessoas físicas pela prática de

crimes ambientais são as penas restritivas de direitos e multa,

mas não, as privativas de liberdade.

C Por se tratar de ente fictício, a pessoa jurídica não pode ser

sujeito ativo dos crimes ambientais. 

D O ato de soltar balões somente se caracteriza como crime contra

o meio ambiente se, em consequência da conduta, houver

incêndio em floresta ou em outras formas de vegetação, em áreas

urbanas ou em qualquer tipo de assentamento humano.

E A responsabilidade penal por crimes ambientais está

integralmente amparada no princípio da culpabilidade; desse

modo, os tipos penais previstos na lei que dispõe sobre os crimes

ambientais (Lei n.º 9.605/1998) só se consumam se os delitos

forem praticados dolosamente.

QUESTÃO 92

Acerca do EIA, assinale a opção correta.

A O empreendedor e os profissionais que subscrevam os estudos

necessários ao processo de licenciamento ambiental serão

responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-se às

sanções administrativas, civis e penais em caso de estudos que

apresentem dados falsos ou incorretos.

B Ao determinar a execução do EIA, o órgão estadual competente

ou o IBAMA deverão obrigatoriamente convocar, de ofício,

audiência pública para informação sobre o projeto e seus

impactos ambientais.

C O EIA deve ser realizado por equipe multidisciplinar habilitada

e não dependente direta ou indiretamente do proponente do

projeto, a qual assumirá a responsabilidade técnica pelos

resultados apresentados.

D Como parte integrante do EIA, o RIMA deve ser amplamente

divulgado e colocado à disposição da população, vedada

qualquer imposição de sigilo ao documento.

E Os municípios não têm competência para exigir o EIA, que está

na esfera de atribuição do órgão ambiental federal e dos

estaduais.
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QUESTÃO 93

Acerca dos princípios que regem a administração pública, assinale

a opção correta.

A De acordo com precedente histórico do STF, é possível, sem

ofensa ao princípio da indisponibilidade do interesse público,

a União firmar compromisso arbitral, mesmo em situação

excepcional, desde que relativamente a direitos patrimoniais

do Estado.

B Consoante a jurisprudência do STF, é possível a arguição

do princípio da isonomia como fundamento de pedido de

servidor público, pretendendo benefício ilegalmente

concedido a outros servidores.

C De acordo com o STF, atende à razoabilidade e aos

princípios previstos no art. 37, caput, da CF norma estadual

que determine a obrigatoriedade de o custo da publicidade

constar dos comunicados oficiais.

D Conforme decisão do STF, é prescindível a edição de lei que

fixe a idade limite para o ingresso nas forças armadas, de

modo que não ofende o princípio da legalidade norma,

nesse sentido, estipulada somente em edital de concurso da

administração pública.

E Ainda que muito discutido na doutrina brasileira, o princípio

da proteção à confiança legítima do administrado não é

adotado pelo STF, que privilegia o princípio da legalidade.

QUESTÃO 94

Com relação ao ato administrativo, assinale a opção correta.

A O motivo do ato administrativo vinculado confunde-se com

a motivação, razão pela qual a ausência de qualquer deles,

por si só, não vicia o ato.

B Há tendência na doutrina e na jurisprudência administrativa

no sentido de que a presunção de legitimidade como

atributo do ato administrativo deve ser considerada como

prerrogativa indevida em favor da administração pública.

C De acordo com a jurisprudência majoritária dos tribunais

superiores, a aposentadoria de servidor público é ato

administrativo composto, que somente se perfaz com o

exame realizado pelo respectivo tribunal de contas.

D Os princípios da solenidade e do excesso de formalismo

incidem tanto sobre o meio de exteriorização do ato

administrativo (forma) quanto sobre o de comprovação do

ato (prova).

E Conforme decisão do STF, a invalidação do ato

administrativo não terá necessariamente efeitos retroativos

quando incidente sobre ato ampliativo de direitos, caso seja

comprovada a boa-fé do administrado beneficiado pela

ilegalidade insanável.

QUESTÃO 95

Acerca da administração direta e indireta, assinale a opção correta.

A A agência executiva, nova categoria de pessoa administrativa

com natureza jurídica distinta, caracteriza-se pela celebração de

contrato de gestão com o ministério supervisor.

B As agências reguladoras, que controlam, em regra, a prestação de

serviços públicos e de atividade econômica, somente podem ser

criadas no âmbito federal.

C As empresas públicas, reguladas pela Lei das Sociedades por

Ações (Lei n.º 6.404/1976), devem ter a forma jurídica de

sociedades anônimas.

D Aos empregados submetidos ao regime de pessoal das

sociedades de economia mista e sujeitos à obrigatoriedade do

concurso público é garantida a estabilidade estatutária.

E O princípio da imunidade tributária relativa aos impostos sobre

a renda, sobre o patrimônio e sobre os serviços federais,

estaduais e municipais é extensivo às fundações instituídas e

mantidas pelo poder público, independentemente de estas

possuírem personalidade de direito público ou de direito privado.

QUESTÃO 96

No que concerne aos poderes da administração, assinale a opção

correta.

A O STF emitiu decisão favorável à delegação do poder de polícia,

mediante edição de lei, a pessoa jurídica de direito privado.

B Forma de conferir liberdade ao administrador público, o poder

discricionário permite que a autoridade, mediante os critérios de

conveniência e oportunidade, opte pela ação que melhor propicie

a consecução do interesse público, atuação que se sobrepõe aos

limites da lei.

C O poder regulamentar permite que o ato normativo derivado

inove e aumente os direitos e obrigações previstos no ato de

natureza primária que o autoriza, desde que tenha por objetivo

o cumprimento das determinações legais.

D Segundo o STF, é inconstitucional, por ofensa ao princípio da

livre concorrência, lei municipal que impeça a instalação de

estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada

área.

E O poder de polícia no ordenamento jurídico brasileiro é tratado,

exclusivamente, no âmbito infraconstitucional.
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QUESTÃO 97

Acerca da responsabilidade civil do Estado, assinale a opção

correta.

A Em face da prolação de sentença penal com equívoco do juiz,

o ordenamento jurídico não permite a reparação dos

eventuais prejuízos em ação contra o Estado, mas tão

somente contra o próprio magistrado.

B A teoria da responsabilidade civil objetiva do Estado deve

ser aplicada de modo absoluto, não sendo admitida hipótese

de exclusão nem de abrandamento.

C Mediante expressa determinação legal, o Estado poderá

responder civilmente por danos causados a terceiros, ainda

que sua atuação tenha ocorrido de modo regular e conforme

com o direito.

D Segundo o STF, os atos jurisdicionais típicos no âmbito cível

ensejam a responsabilidade objetiva do Estado.

E Na hipótese de conduta omissiva do Estado, incide a

responsabilidade objetiva, bastando a comprovação do nexo

causal entre a omissão e o prejuízo causado ao particular.

QUESTÃO 98

Com relação aos bens públicos, assinale a opção correta.

A Adota-se no Brasil a teoria clássica do domínio eminente

para justificar ser o patrimônio do Estado constituído por

bens do seu domínio efetivo e, indiretamente, pelos bens na

posse de particulares.

B A imprescritibilidade dos bens públicos somente foi adotada

a partir da vigência do Código Civil de 1916, razão pela qual

era admissível, até aquela época, a aquisição de bens

públicos por usucapião.

C No ordenamento jurídico pátrio, há um único regime jurídico

aplicável a todos os bens públicos.

D Os bens públicos de uso especial destinam-se à utilização do

Estado para fins econômicos que gerem alguma forma de

renda para o erário.

E Não é possível penhorar bens públicos, com exceção dos que

se classificam como dominicais.

QUESTÃO 99

No que concerne aos agentes públicos, assinale a opção correta.

A Os notários e os registradores são titulares de cargo público

efetivo, exercem atividade estatal e são, de acordo com

entendimento do STF, considerados servidores públicos.

B De acordo com o STF, o cargo de conselheiro do tribunal de

contas, para efeitos da SV n.º 13, é de natureza política.

C É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto

em empresas públicas e sociedades de economia mista, que se

submetem ao regime celetista de direito privado, no qual

predomina a autonomia de vontades.

D A Lei n.º 9.962/2000, que disciplina o regime de emprego

público, é aplicável apenas no âmbito da administração federal,

não podendo ser utilizada pelos estados ou pelo DF, os quais,

ao contratarem por esse regime, deverão obedecer ao disposto na

Consolidação das Leis do Trabalho.

E A vedação imposta pela SV n.º 13 do STF é direcionada tanto

aos cargos administrativos quanto aos cargos e funções políticas.

QUESTÃO 100

Acerca do controle jurisdicional de legalidade dos atos

administrativos, assinale a opção correta.

A A evolução no controle judicial dos atos administrativos permite,

atualmente, que o magistrado substitua o administrador e

reavalie o mérito do ato administrativo, com a finalidade de

alterar a conveniência e oportunidade manifestadas pela

administração na realização do referido ato.

B A doutrina majoritária entende não ser possível o controle

judicial das omissões administrativas ilícitas, em razão da

discricionariedade conferida ao administrador para decidir o

momento de agir.

C O STF decidiu pela legitimidade do controle judicial de ato

parlamentar (político), na hipótese de ofensa a direito público

subjetivo previsto na CF, razão pela qual tal controle não se

caracterizaria como interferência na esfera de outro poder.

D É ilegítima a verificação, pelo Poder Judiciário, da regularidade

do ato discricionário no que se refere às suas causas, motivos e

finalidades.

E O STJ firmou jurisprudência no sentido de que o exame dos atos

da banca examinadora e das normas do edital de concurso

público pelo Poder Judiciário não se restringe aos princípios da

legalidade e da vinculação ao edital.




